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OU OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL, INDEPENDENTE DO 

INTUITO DE LUCRO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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Foihn n° 	14  r C 

CAIARA  MUNICIPAL DE • 

 SAO PAULO 

VEREADOR EDUARDO TUN1A 

Projeto de Lei n° 	 01 - PL 
01- 00338/2014 

"Determina  à cassagao dos alvarás de 
funcionamento de casas de diversões, casas de 
entretenimento adulto, boates, casas de show 
hotéis, motéis, pensões, bares,  e 
estabelecimentos congêneres  em que dcorra 
pros' titukcio ou outra forma de  explora  Øo 
sexual, independente do intuito de lucro; e dá 
outras providencias". 

A Camara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art.1° As casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 
hotéis, motéis,  pensões,  bares e estabelecimentos congêneres em que  ocorra  
prostituição ou outra forma de exploração sexual, independente do intuito de lucro, 
terão seus respectivos  alvarás  de funcionamento cassados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos à que se refere o caput deste artigo, que 
tiverem solicitado o alvará  de funcionamento, terão a tramitação do processo 
interrompido. 

Art. 2° A cassação dos  alvarás  de funcionamento, nos termos estabelecidos no artigo 
anterior  será  determinada após prévio processo administrativo, no qual serão•
assegurados ao estabelecimento acusado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 3° 0 processo administrativo de que trata o artigo art. 2° desta lei,  será  instaurado 
por decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea,  do  ato  praticado por estabelecimento que exerça as atividades no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 

§ 1° A autoridade administrativa competente não  poderá  se recusar a determinar a 
abertura do processo administrativo referido no art. 2°, sob pena de responsabilidade 
funcional, 'quando tiver noticia do ato praticado pelo estabeleci 
requerimento escrito,  endereçado  ao órgão municipal compete 

§ 2° 0 requerimento a que se refere o parágrafo anterior p 
indistintamente, por qualquer  cidadão,  independentemente de s 
ou o responsável legal pela vitima do ato praticado. . 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Art. 4° Os  proprietários e responsáveis dos estabelecimentos a que se refere o art. 1° 
'ficarão impedidos de atuar e constituir novas empresas novas empresas nos 
respectivos setores de atuação por 10 (dez) anos a contar da cassação do  alvará  de 
funcionamento. 

Parágrafo  único. Aplicar-se-ão as medidas penais  cabíveis já previstas no Código 
Penal Brasileiro, aos proprietários e responsáveis dos estabelecimentos, a fim de 
reprimir as atividades por estes exercidas. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Folha n0 __/2"),_ do  proc 

N°___02.1_331 ' 	
• 

Adelina Cico,i - 
'iF  s03433  CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A finalidade deste projeto visa a facilitar que qualquer pessoa possa apresentar denuncia 

contra casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares 

ou restaurantes que permita a pratica  ilícita  de prostituição tanto comercial quanto infantil. 

Atualmente, a prostituição foi regulamentada, sendo a garota de programa considerada uma 

"Profissional do Sexo" se cumprir com todos os requisitos exigidos, sendo um deles o 

pagamento de imposto e a maioridade. Entretanto, a exploração da atividade sexual 6- punida 

pelo Código Penal Brasileiro. Assim, o cidadão  que mantém local destinado a encontros para 

fins libidinosos, que tira proveito de prostituição alheia ou que impede que a profissional 

abandone as suas atividades  estará  incidindo nas penas previstas para o lenocínio. São 

exemplos desses crimes o rufianismo. a casa de prostituição e o induzimento à prostituição, 

tendo uma variação nas penas de 01 (um) a 10 (dez) anos. 

O Código Penal Brasileiro é claro quanto a este tipo de atividade: 

Mediação para servir a  lascívia  de outrem 

Art. 227 - Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 

Pena -  reclusão,  de um a três.anos. 

§ 1 2  Se a vitima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 
agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro,  irmão,  tutor ou 
curador ou pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de tratamento 
ou de guarda:(Redação  dada pela Lei n°11.106, de 2005)  

Pena -  reclusão,  de dois a cinco anos. 

§ 2° - Se o crime é cometido com emprego de violência, grave  ameaça ou fraude:  

Pena -  reclusão,  de dois a oito anos, além da pena correspondente à  violência. 

§ 3° - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 
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• 01F iDO 433 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

dc dois a cinco  anos. 	§ 1° Sc  ocorre  qualquer  das  hipóteses  do § 1° do 
artigo  anterior: 	Pena  reclusão,  de três  a  oito anos. 

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual (Redação 
dada pela Lei n°12.015, de 2009) 

Art. 228. Induzir OU atrair alguém  à  prostituição ou outra forma de exploração 
sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone: (Redação dada 
pela Lei n° 12.015, de 2009)  

Pena -  reclusão,  de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 
12.015, de 2009)  

§ 1' Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro,  • tutor ou curador, preceptor ou empregador da vitima, ou se 
assumiu, • por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou 

(Redação dada pela Lei n°12.015, de 2009)  

Pena -  reclusão,  de 3 (três) a 8 (oito) anos. (Redação dada pela Lei n° 12.015, de 
2009)  

§ 2°.- Se o crime, é cometido com emprego de violência, grave  ameaça  ou fraude: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, além da pena correspondente  à violência. 

§  3°- Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

Casa de prostituição 

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que 
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do 
proprietário  ou gerente: (Redação dada pela Lei n°12.015, de 2009)  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Rufianismo 

Art. 230 - Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus 
lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 
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: Pena reclusão„de  um a qUatro ànoemuitq.. 

de'  três  a  seis -  anos; ak?m:da 	§ 2°, . 	emprego .  de . violência  „ 	, 
grave  amcaça: 	Pena  reclusão, ' dc dois  a  Oito anos,  além da multa-e scm 

registros desse tipo deviolência no Brasil. _ 

mundo or  completo.- 	; 	 .1 	 • 
' 	

- , 

' 

Se a . vitima é menor de 18 (dezoito) "e maior de 14, (catorze)  anos  by se o 
crime é cometido por ;ascendente, padrasto, 'madrasta,  irmão, enteado,  cônjuge,  

, comPanheiro; tutor micuraddr;preeeptor ou empregador da vitiMa, -ou por quem 
, 

 
assumiu,  por le, Out- outra  forma,  obrigação  . de, cuidado,--: proteção ou 
vigilância:(Peda&ió  dada  pela Lei n° 12.015; de 2009)  

Pena'-  reclusão,  de 3.  (três)  a6  (seis) 'ands, e multa. (Redação  dada  pela  Lei n  
, 12:015; de 2009) 	• - 

• 
§ 22 Se o Crime é cometido mediante i viOlência, gray" e ameaça, fraude ou,outrQ, 

- meio que  impeça ou  dificulte a  livre manifestação  dri, -voniade. da vitima: (Redacão  
dada pela Lei n° 12.015, de 2009) 	 , 	 . 

- 

Pena - reclustia, 	(dois) a 8  (Oito) anos, sem  prefiiizó .  da  jiiena  correspondente  
violência (Redação  dada keld Lei n° 12.015; de 2009)  

r • 

Cumpre de'stacar ,também uma das situações  que  mais . geram' comoção .  na  sociedade, a ' 

violência sexual  praticada  contra crianças e adoleseentes.'Nos ultimos anos, não foram  poucos 

os casos de abuso sexual;' exploração Sekual - coMercial,.pedofilid, entre otitras violações de. 7 .  

• 

 

direitos, que ganharam repercussão  no  nOtiCidrio; motivando entre Cidadlos,e cidadãs, alem 

do  compreensível  sentimento de revolta da sociedade, a Percepção de que ,vern  aumentando  os 

Incontestável  o, fato • de .  que a; rede,de. prostituição. ind*ida 	 sem solução; 

. 

 

talvez Isso . ocorra. porque este ,tipo  de negócio • transformou-se  no terceiro .mais .rentável 
. 

co, mérció Mundial; .airdaPena'daindústria de armas . e•do  narcotráfico.. 
, 

- 

Este é um tema que .i muitõ se  fala e Pouco Se conhece,  tendo  ern -vista ser, de difícil' 
L 	 . 

identificação e se .tratar: de um problema . que preocupa hão., só o. governo  brasileiro,  mas o_ 
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Adeirna Cicevio - 
‘00.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

0 Brasil  está  em um moment() econômico amplamente  favorável  com a Copa do Mundo 

• acontecendo e os turistas usufruindo daquilo que o pais tem a oferecer. A questão é que o 

número de pessoas que recorrem à prostituição e a exploração sexual, tanto infantil, como 

adulta e comercial, é muito grande, dando margem para que rufiões explorem com maior 

intensidade o período  deste evento, fazendo muitos reféns de baixa renda e crianças 

totalmente vulneráveis. 

Dados do Ministério de Justiça mostram que a prostituição infantil está presente em todas as 

capitais brasileiras e em muitas das grandes cidades do Pais,  sobretudo  as do litoral nordestino 

e, entre os principais fatores estão a pobreza e o turismo sexual. Na lista estão todas as 

capitais brasileiras, mas a maior parte dos  municípios  com exploração sexual de menores está 

no interior, em  municípios  pobres de 20 mil a 100 mil habitantes. 

Esse tipo de prática arrecada a cada ano no mundo US$ 99 bilhões de dólares, isto só na 

exploração sexual, tanto comercial como infantil. 

Isto 6, dois terços dos US$ 150 bilhões anuais de lucros gerados pelo trabalho forçado, ou 

seja, US$ 99 bilhões provem de exploração sexual. 

Conforme exposto, nota-se a importância do tema, sendo assim, conto, desde já, com o apoio 

de meus pares, nesta ilustre casa de Leis, a ,presente iniciativa, a fim de combater uma 

violência covarde que está espalhada por todos os lados, não só do nosso  município,  nem tão 

somente do nosso pais, mas infelizmente, do mundo todo. 
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Folha n°  O 8 	do proc. 
N°  OS -0343 S' de20 L. 29 
O funclqnAii o. 

MériA goéL ed s 	ra 
Técnico Ad 
	

tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0338/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site ~.prefeitura.sp.gov.brileciislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.015, de 07 de agosto de 2009, que dispõe, dentre outros, sobre o 
crime de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; 

-Lei Municipal n° 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e 
Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (cópia parcial — 
especialmente Capítulo 3); 

-Lei Municipal n° 11.785, de 26 de maio de 1995, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205/86, que disciplina a expedição de licença de funcionamento; 

-Lei Municipal n° 13.537, de 19 de março de 2003, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205/86, com a redação conferida pela Lei n° 11.785/95, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205/86, com a redação conferida pela Lei n° 11.785/95, e pela Lei n° 13.537/03; 

-Lei Municipal n° 14.708, de 06 de março de 2008, que determina a inclusão no site da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento 
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 

-Lei Municipal n° 14.714, de 07 de abril de 2008, que altera disposições da Lei n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.031, de 13 de novembro de 2009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123/06, com as 
alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais n° 127/07, e n° 128/08, 
na forma que especifica; 

-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, com a alteração da Lei Municipal n° 15.578/12. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000:em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0338-14 pesquisa M
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Folha no—g—c.t do pr_49ç. 
2011 O fun n 1 

Ma 
Técnico Adm 

OlIve ra 
o-RF 10.940 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida 
pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia 
desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 
22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, 
Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nesses mesmos 
autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo In totum' a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 
p. 64 c. 3. Com  as alterações posteriores; 

- Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação dos usos 
residenciais e não residenciais; 

- Decreto n° 49.737, de 11 de julho de 2008, que dispõe sobre a instrução e a 
divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para construção, reconstrução e 
reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do Município na Internet; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento. Com  as 
alterações dos Decretos n°50.943/09, 51.315/10, 51.375/10, 52.623/11 e 54.213/13; 

- Decreto n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei n° 15.499/11, 
que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado; 

- PL 0092/2014, que altera o item 3.8 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992; 

- PL 0337/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados 
estabelecimentos afixarem o número telefônico do 'disque denúncia' para denúncia de 
exploração, abuso e violências sexuais contra crianças e adolescentes. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
dispondo sobre alvarás e licenças de funcionamento, não há qualquer legislação com 
idêntico teor do projeto sob análise, não colidindo como disposto no artigo 212, inciso 
IV, do Regimento Interno desta Edilidade. À Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 10 eoutubro de 2014. 

Christiana S 	a Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce a 	o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0338-14 pesquisa M
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Art 228 Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração 
sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa 

§ 19 Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou egiláncia: 

Pena - reclusão, de 3 (trás) a 8 (oito) anos 

-n 
— 
o 
io 

"AM 229  Manter, por conta propna ou de terceiro, estabelecimento em que át 
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do 
propnetáno ou gerente. 

(NR) 

Mensagem de teto 

• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.015, DE 7 DE AGOSTO DE 2009. 

Altera o Titulo VI da Parte Especial do Decreto-Lei n9 
2 848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o ait 

19 da Lei re 8072, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do 

art 52 da Constituição Federal e retcga a Lei n2 2 252, de 

12 de julho de 1954, que trata de corrupção de menores 

Pará. único Se o cnme é cometido com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa.' (NR) 

"Assédio sexual 

Art 216-A 

1.29__A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 
(dezoito) anos." (NR) 

"CAPITULO II 
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 12 Esta Lei altera o "fRulo VI da Parte Especial do Decreto-Lei n9 2 848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, e o art 12 da Lei n2 8072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos 

termos do inciso XLIII do art 52 da Constituição Federal  

Art 22 O Taulo VI da Parte Especial do Decreto-Lei n2 2 848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
passa a egorar com as seguintes alterações: 

•-rtruLo VI 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

CAPITULO I 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

Estupro 

Att 213 Constranger alguém, mediante violência ou grete ameaça, a ter 
conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 
libidinoso: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

§ 19 Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos 

§ 29 Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.' (NR) 

"Violação sexual mediante fraude 

Art 215 Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, 
mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a In" manifestação de tontade 
da vítima. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (seis) anos 

Art 218  Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascMa de 
outrem. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos 

Parágrafo único. (VETADO)" (NR) 

"Ação penal 

Art 225  Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se 
mediante ação penal pública condicionada à representação 

Parágrafo único. Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública 
incondicionada se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vulnerátel " (NR) 

"CAPITULO V  
DO LENOCINIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE 

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL 

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 
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Penalliklusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 

§ 12 Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, tender ou comprar a 
pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transporta-Ia, 
transferi-la ou alojá-la 

"RuflanIsmo 

AI 230 

A pena é aumentada da metade se. 

L12_ Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o 
crime é cometido por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vitima, ou por quem 
assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: 

Pena - reclusão, de 3 (trais) a 8 (seis) anos, e multa. 

§ 22 Se o cnme é cometido mediante violência, grata ameaça, fraude ou outro 
meio que impeça ou dificulte a livre manifestação da tontade da vitima 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena 
correspondente a violência (NR) 

*Tráfico Internacional de pessoa para fim de exploração sexual  

I - a vitima é menor de 18 (dezoito) anos; 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato; 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vitima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obngação de cuidado, proteção ou vigilância, ou 

- há emprego de violência, gravo ameaça ou fraude 

§ 32 Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem económica, aplica-
se também multa ' (NR) 

Art 231  Promotor ou facilitar a entrada, no temtóno nacional, de alguém que 
nele senha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída 
de alguém que vá exercê-la no estrangeiro 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos 

Art 32 O Decreto-Lei n2 2 848, de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido dos seguintes arte 
217-A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-C: 

'Estupro de vulnerável 

AI 217-A  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 
14 (catorze) anos. 

§ 12 Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa 
traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la 
ou alojá-la 

§ 22 A pena é aumentada da metade se: 

I - a vitima é menor de 18 (dezoito) anos, 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obngação de cuidado, proteção ou vigilánce, ou 

IV - ha emprego de violência, graxa ameaça ou fraude 

§ 32 Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem económica, aplica-
se também multa ' (NR) 

"Tráfico Interno de pessoa para fim de exploração sexual 

Art 231-A  Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do 
territôno nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração 
sexual. 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos 

§ 12 Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com 
alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discemimento para a pratica do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 
oferecer resistência 

§ 22 (VETADO) 

§ 32 Se da conduta resulta lesão corporal de natureza gramo. 

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos 

§ 42 Se da conduta resulta morte. 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (tnnta) anos ' 

"Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente 

AI 218-A  Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 2; 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer ia 
lascíma própna ou de outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos ' 
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Brasília, 7 de agosto de 2009, 1882 da Independência e 1212 da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Terso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10 8 2009 

"Favoreclmento da prostituição ou outra forma de expia) sexual 
de vulnerável 

Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de 
expio guém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, facilita-
la, impedir ou dificultar que a abandone: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

§ 12 Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem económica, aplica-
se também multa 

VI - eilk de ailnertsal (art 217-A, caput e §§ 12, V, 39 e 42), 

, " (NR) 

Art. 52 A Lei is2 8 069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

'Art. 244-8  Corromper ou bcildar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 

§ 22 Incorre nas mesmas penas: 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 
18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; 

II - o propnetãno, o gerente ou o responsável pelo local em que se venfiquem 
as práticas referidas no caput deste artigo 

§ 12 Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as 
condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrónicos, inclusive salas 
de bate-papo da Internet. 

§ 29 As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço 
no caso de a infração cometida ou induzida estar Incluída no rol do art 12 da Lei n2 

072, de 25 de julho de 1990,' 

Na hipótese do inciso II do § V, constitui efeito obrigatóno da 
cond a cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento • 

'CAPITULO VII  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Aumento de pena 

Art 234-A Nos crimes previstos neste Titulo a pena é aumentada: 

I — (VETADOI, 

II — (VETADO), 

III - de metade, se do crime resultar gravidez, e 

IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença 
sexualmente transmissixel de que sabe ou deveria saber ser portador." 

'Art. 234-B Os processos em que se apuram crimes definidos neste Titulo 
correrão em segredo de justiça' 

-Art 234-C  (VETADO).' 

Art 42 O art. 12 da Lei n2 8072, de 25 de julho de 1990, Lei de Cnmes Hediondos, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ari 19 

V - estupro (art 213, caput e §§ 12 e 22), 

Art. lie Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art, 72 Rexogam-se os arts 214, 216, 223, 224 e 232 do Decreto-Lei n2 2 848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, e a Lei n9 2252, de 12 de "ulho de 1954 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Folha n° 
N° 
O funclon 

Ma 
Técnico Ad 

do proc. 
de 20.12_ 

Vitdra 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15965 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas: 

LEI No 15.965 22/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 316/2013 (ver documento) 
Eduardo Tuma 
- A ser comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio. 

• 

• 
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Folha n° 
N° 	-03 
O funclon lo 

ca. 

Técnico Ad 

do proc. 
de 2019_ 

Ira 
vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.965, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 316/13, do Vereador Eduardo Tuma - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual 
Infantojuvenil, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"Semana de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, a ser 
comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

41) 	
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.aov br. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 
Folha n°+,-  	do proc. 
N° 	3 • 24.9._ 
O fun 

Câmara Municipal de São Paulo 
Técni  

Ma h J sé 	e ira 

  

  

.940 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expedlçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (arcas contaminadas).; 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imovels no MunIciplo de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lel.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o Inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back  
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e aa outras provtaencuts 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulor. 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual'
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Mar 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado parTi aligatiká • 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada g 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O vera 
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LEI NR 11.785 DE 26 DE MAIO DE 1995 
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Folha n°  
N°  03 -  c51.• 3 g ded2° W0 -  

4--  

O funcion rio 

Marce1 	Ira 
Técnico Ad i. s tivo-RF 10.940 

Altera a redação do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que , disciplina a 
expedição de licença de 
funcionamento, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o II 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do 

• Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - O artigo 12 e seu parágrafo único da Lei 
18.285 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação:. 

"Art. 12 - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou 
utilizado para instalação e funcl to de atividades 
comerciais, industriai.: institucionais, de prestacao de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A expediçáo de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe, à legislação pertinente em vigor 
e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação 
da solo, de segurança, higiene, de sossego público, de 
Proteçao is crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo ou' 
quilatar discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.", 

Art. 22 - O artigo 62 da Lei 18.285 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar coa a seguinte redação: 

"Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério julgar conveniente ou quando provocada 
pela denúncia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 

'II 12 - A constatação de quilquer das alteraciles 
previstas no artigo 32 da Lei 18,285 não comunicada à 
Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator às sançaes previstas nesta lei. 

O 22 - A constatação dg prática de racismo ou 
qualquer discriminação atentatOria aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades: 

I - Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de municipe; 

II - Aplicação de multa no valor de 1000 Unidade 
Fiscal do Município - UFM em caso de flagrante delito 
verificado pelo agente municipal ou por condenação 
Judicial; 

II! - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a dívida 
Junto a municipalidade. 

Art 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposicSes em contrário. 

Câmara Municipal de SMo Paulo, 29 de maio de 1995. 
O Presidente, 

MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

O Diretor Geral, 

CARLOS BORROMEU TINI 
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Folhe n°  ...I 2 	do proc. 
N°  0-1 -  0a3 e de 201t. 
O funcl n rio 

ta,  
./ 

M rl 4os 	O 	ra 
Técnico Ad 	Ivo-RF 10.940 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 ,0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3o ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 

• Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  ...I 9  do p
de 20i 

.r 

O funclon rlo 

M 
Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 30 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4 0  ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 

411 	1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Falhe ne  (210 	do proc. 

N° 	 de 202_, 
O fun 

M rl J 
Técnico Adm 

Ira 
Ivo-RF 10.940 

LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O inciso I do art. 3o da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

lik Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Página 1 de 2 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 do proc. 
N° 	C23 	de 20-2._ 
O fundo rio 

J2- 

	

Ma a 	e 	Ira 

Base de dados : iegis 
	

Técnico Ad 	atIvo-RF 10.940 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 
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Folha n° ,41(2./do PrOC. 

N4  .12 ‘- 

O funt4cA laor n rk) 

s  e Oliveira 

	

TécnIco Ad 	
• 

tivo-RF 10.940 

Lei ris2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providé.ndas. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica- 
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Folha n° 	 do proc. 
N° , Ôi-O3 	de 20-1. 
O funclon rlo 

e. 
M ri 

Técnico Ad 
ra 

dvo-RF 10.940 

• 

• 

3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro- 
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 
a) Ficha Técnica; 
b) Diretrizes de Projeto; 
c) Comunicação; 
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
e) Alvará de Autorização; 
O Alvará de Aprovação; 
g) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

i) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
1) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
Incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da Jegislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo contrário. 
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3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovação. 

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro- 
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da Implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, índices urba-
nísticos e áreas da edificação a ser projetada. 

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar. da data de publicação do des- 
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, o direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença-  para Re- 
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário. 

3.3 Comunicação 

Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa- 
dos, ou 'ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desdé que obtida a prévia aprovação dos órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) início de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) início, paralização e reinicio de obras para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução; 
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i) implantação de mobiliário; 

j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. 

32.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se: 
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis; 
b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 
II I II II ate , 	e  Ur .  

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truído com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata localização do lote na quadra. 

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5 Alvará de Autorização 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a título precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a 
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 

• d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 

. f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruído com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 
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b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com-
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi-
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS; 
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro- 
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte- 
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.7 Alvará de Execução 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) demolição total; 
é) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencs 
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com: 

a) titulo de propriedade; 	• 

b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra; 
c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com: 

a) título de propriedade; 
b) laudo técnico de sinistros; 
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 

d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnico da Obra. 

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante - 
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. . 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição do Certificado de Conclusão. 

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 
a) do sistema estrutural da fundação; 
b) da superestrutura da edificação, excluído o ático. 

3.7.8 O Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos. 

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras. 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá. 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta-
pas, o Alvará de Execução prescreverá: 
a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluido o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos; 
b) em 1 (um) ano se não forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras cio blo-
co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda-
ção de outros blocos. 
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará dea 
ção não mais prescreverá para este bloco. Técnica Ad 

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior. 

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que: 
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento; 
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela 
LPUOS: 
c) a edificação for adaptada às normas de segurança. 

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo. 

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
,a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. • 

o 
vo-RF 10.940 
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3.8 Alvará de Funcionamento de Equipantent 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança. 

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se-
rão obrigatórios e formulados anualmente. 

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re-
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão. 

3.9 Certificado de Conclusão 
Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis-
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi-
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de Execução. 

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi-
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOE e na LPUOS. 

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metragens lineares 
e/ou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova-
do e as observadas na obra executada. 

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de murtas porventura incidentes sobre a obra. 

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra-
tada no item 9.3.4. depende da execução do sistema de ar-
mazenamento, tratamento e destinação de esgoto. 
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Residências Unifamiliares 
Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio-
nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas secões 3.6 (Alvará de Apro-
vação), 3.7 (Alvará de Execução) e 3.8 (Certificado de Conclusão). 

3.10.1 O requerimento deverá ser instruído com: 
a) título de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda; 
b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de 
terra, volumetria, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada; 
c) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.10.1.1 As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e função serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário. 

3.10.1.2 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Quando, em virtude desta divergência, a área real apurada for 
superior à área do título de propriedade, os índices relativos 
a LPUOS serão observados em relação aos dados constan-
tes do titulo. 

3.10.2 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares prescre-
verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho do requerimento, ou após 2 
(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
legislação em vigor na ocasião do pedido de prorrogação. 

3.10.2.1 Para os efeitos do disposto Reste item caracteriza-se o início 
de obras pela conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.10.2.2 Concluída a cobertura, o Alvará de licença para Residências 
Unifamiliares não mais prescreverá. 
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3.10.3 O prazo do Alvará de Licença para Residências U 	.osé 

ficará suspenso mediante comprovação, através de ocumen-
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.10.4 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova-
da ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original. 

3.10.4.1 O prazo de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo. 

3.10.5 O Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP pelo 
proprietário e pelo Dirigente Técnico da Obra. 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me-
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada. 

3.10.6.2 A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao 
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares, após pré-
via solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

3.10.6.3 A aceitação de obra concluída para edificação tratada no item 
9.3.4. dependerá da execução do sistema de armazenamen-
to, tratamento e destinação de esgoto. 

01 vara 
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3.11 Certificado de Mudança de Uso 
Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado. 

3.11.1 O requerimento será instruído com: 
a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização e com o novo destino de seus com- 
partimentos; 
b) documento que comprove a regularidade da edificação. 

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependera de 
prévia solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
	 Técnico Adm ni t vo-RF 10.940 

Pesquisa : 14708 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.708 06/03/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 

funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com 
capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 89/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

[ Back ] 
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LEI No 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida e o 
nível máximo de ruído (som) permitido para o local. 
Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15031 

Total de referências : 1 

Página 1 de 1 
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Técnico Ad 
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1/1 
Título: LEI No 15.031 13/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o 

Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal no 123, de 
14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais 
no 127, de 14 de agosto de 2007, e no 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.044/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 461/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, na forma que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 

de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1o. Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de 
funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 
atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

§ 10. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 
funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 
dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 
do Município de São Paulo. 

§ 20 . Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 
ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

§ 30. O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, 
desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

§ 40 . A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos 
estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte. 

Art. 20 . Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse 
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período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso 

III, e § 1°. 

Art. 3 0 • A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será 
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

Art. 40 . A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência. 

§ 10 . O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente. 

§ 20 . Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

§ 30 o desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo 
implicará a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 40 . Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo. 

§ 5 0 . Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 60 . A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal. 

Art. 50 • O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do art. 
1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e 
penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 60 . As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a 
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agilizar o processo de formalização e adaptação dos Microempreendedores Individuais 
- MEI à legislação vigente. 

Art. 70• O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 80 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 
Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Atila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Disse; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 

Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mera Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 
Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Flato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 10  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 70  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 10  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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• 

PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  215/12, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura - PSDB, Carlos 
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder - PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena - 
PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton 
Silvano - PV, David Soares - PSD, Domingos Dissel - PSD, Donato - PT, Edir Sales - 
PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, Gilson 
Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, Jamil Murad - PC do B, José 
Américo - PT, José Ferreira - Zelão - PT, José Police Neto - PSD, José Rolim - PSDB, 
Juliana Cardoso - PT, Juscelino Gadelha - PSB, Marco Aurélio Cunha - PSD, Marta 
Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, 
Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Quito 
Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura - 
PT, Souza Santos - PSD, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - 
PSD e Wadih Mutran - PP) 
Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012. 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  —12.1.:Qa_2_de 2029-- 
0 funciona lo 

42- 

Ma a J 
Técniro Adm 

ve ra 
vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 28/03/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.687, DE 27 DE MARÇO DE 2013 
(Projeto de Lei no 356/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera o "caput" do art. 1 0  da Lei no 15.390/2011, que autoriza o Executivo a 
contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao 
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios 
Brasileiros - PNAFM e altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499/2011, 
para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O "caput" do art. 1 0  da Lei no 15.390, de 6 de julho de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 
instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e 
internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do Programa 
de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 
Básicos - PMAT, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões 
de reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e 
cinco milhões de reais), destinados a financiar projetos de investimento para a 
melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial 
do Município. 
	 " (NR) 
Art. 20 . O "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com a 
redação dada pela Lei no 15.578, de 15 de junho de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 9 0 . Os estabelecimentos de que trata esta lei s6 poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2014." (NR) 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2013. 
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Folha n°  6-0 	do proc. 
N°  0...1 -C 3 de 20A9_. 
O funcioná ia 

PUBLICADO DOC 17/09/2013, p. 1 c. 1 

Ma 	
Iv 	

a 
Técnico Adm 	o-RF 10.940 

LEI No 15.855, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Calvo - PMDB, 
George Hato - PMDB e Nelo Rodolfo - PMDB) 
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a 
Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de 
Conservação, Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização 
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de 
Licença de Funcionamento de que trata a Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 
1986, para os imóveis com área total edificada de até 1.500m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados). 
§ 1 0  O Auto de Licença de Funcionamento referido no "caput" deste artigo será 
expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do solo, 
desde que: 
I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade 
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal 
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso, 
estabilidade e habitabilidade da edificação; 
II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, quando for 
o caso. 
§ 2 0  Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o "caput" 
deste artigo para imóveis: 
I - situados em área "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas 
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social; 
III - que seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo, 
objetivando a sua demolição. 
Art. 20  O inciso II do "caput" do art. 2 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área construída 
total de mais de 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados) e até 5.000m 2  
(cinco mil metros quadrados); 
	 " (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2013. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  6i 	do prcc. 
N°  0_2 -0 3 3 de 201.. 
O funcl n o 

Mrl os- e 011 ra 
Técnico Ad 1 	tivo-RF 10.940 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.982, DE 1° DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 103/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 
PT, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, Calvo - 
PMDB, Dalton Silvano - PV, Edir Sales - PSD, Eduardo Tuma - PSDB, Floriano 

Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto - PSD, Laércio Benko - 
PHS, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Noemi 
Nonato - PROS, Orlando Silva - PCdoB, Paulo Frange - PTB e Ricardo Young - 

PPS) 

Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do Auto 
de Licença de Funcionamento Condicionado. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n° 15.578, de 15 de junho de 2012, e n° 15.687, de 27 de 
março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2016." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/04/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camara SO.C10v br ,  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

Folha n°  ÇO21 	do proc. 
N°  6/ -19 3 9  de 20.12_ 
O fun 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

	

a J 	ve r 

	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 45817 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 45.817 04/04/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 

Alterações: Dec. 47.415/2006 - Altera o subitem "bingo" do item II, subcategoria de uso nR2 do Quadro 
no 2, anexo a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.460/2007 - Altera o inciso IV do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.264/2008 - Acrescenta e exclui subitens, constantes do Item II - Subcategoria de 
Uso nR2, do Quadro no 2, anexo a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.401/2011 - Altera o art. 4 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.275/2013 - Altera o art. 43 deste Decreto.; ver documento) 
Dec. 54.786/2014 - Altera o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45 817, DE 4 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
confendas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategonas de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 
Art. 10 . Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo. 
CAPÍTULO II 
Dos usos e atividades 
Seção I 
Das categorias de uso 
Art. 20 . As categorias de uso são definidas em: 
I - Categona de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos; 
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais. 
Seção II 
Da Categoria de Uso Residencial - R 
Art. 30 . A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategonas: 
I - R1: urna unidade habitacional por lote; 
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas; 
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente. 
§ 10. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro no 01 anexo a este decreto. 
§ 20. A subcategona de uso RI é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados. 
§ 30. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei no 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros no 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei. 

Art. 4o. A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei no 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso 
independente para a via oficial de circulação; 
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o 
conjunto ser agrupado honzontalmente; 
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular 
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas, 
geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular interna ao 
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação, podendo ser 
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m 2  (quinze mil metros 
quadrados). 
§ 1 0 . A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategona de uso 
residencial R2h é igual a 62,50m 2  (sessenta e dois metros e cinquenta centímetros 
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional 
a divisão entre a área total do terreno e o número de unidades habitacionais, exceto 
nas zonas de uso de que trata o § 2 0  deste artigo. 
§ 20. A quota mínima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, ZCLz, 
ZPI, ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela 
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações 
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do 
artigo 108, respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 30. As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas honzontalmente 
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que: 
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a 
zona de uso onde se localizam; 
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de 
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei no 13.885, de 2004, e deste 
decreto. 
§ 40. O conjunto residencial horizontal, de que trata o inciso III do "caput" deste 
artigo, deverá atender às disposições dos artigos 7 0  e 80  deste decreto. 
§ 50. É permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
Art. 50 . O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo 
com o que dispõe o artigo 153 da Lei no 13.885, de 2004: 
I - previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, 
correspondentes a 5m 2  (cinco metros quadrados) por unidade habitacional; 
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo-4! 
190 da Lei no 13.885, de 2004, podendo estar situadas na própria unidade 	o 

z 
habitacional, em bolsão de estacionamento ou em subsolo; 

o R III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de 
> circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que: 	 a 

a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00m (três metro 
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largur 
mínima de 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados à circulação de< 
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento); 
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis 23  

o 

o 
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metros), respeitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes 
casos: 
1 - nos conjuntos com até 20 (vinte) unidades habitacionais; 
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos; 
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecional; 
IV - cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais 
superpostas deverá ter, no máximo, 9m (nove metros) de altura, medidos a partir do 
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, até o limite superior da 
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura 
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila; 
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade 
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para cálculo da 
altura mencionada no inciso IV deste artigo; 
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais 
e de fundo estabelecidos pela Lei no 13.885, de 2004; 
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao 
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão 
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de 
ocupação; 
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias 
internas de circulação de veículos e de pedestres serão considerados frações ideais do 
condomínio e bens de uso exclusivo do conjunto. 
§ 10 . O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades 
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos. 
§ 20 . O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o 
artigo 247 da Lei no 13.885, de 2004, as restnções contratuais do loteamento, quando 
mais restritivas. 
§ 30 . O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e 
acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou supenor a 10m 
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para 
vias oficiais de circulação de veículos com largura inferior a 10m (dez metros) e igual 
ou superior a 8m (oito metros), desde que esteja previsto estacionamento de 
visitantes no intenor do conjunto, na proporção de uma vaga de estacionamento para 
cada duas unidades habitacionais. 
§ 40. O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever: 
I - arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
II - drenagem das águas pluviais; 
III - sistemas de distribuição de água e de coleta e disposições de águas servidas e 
esgotos; 
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente. 
§ 50 . Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo, 
construindo -se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei, desde 
que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, previstas no 
projeto aprovado, atenderem às condições que garantam acessibilidade, higiene e 
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo 
contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação  

de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 60 . A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei n o  13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais 
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios; 
II - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios 
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto das unidades habitacionais pela via oficial de circulação. 
§ 10. É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do 
"caput"  deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
§ 20 . Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput "  deste artigo, poderão 
beneficiar-se das disposições do inciso II do artigo 70 deste decreto, referentes às 
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos 
nos incisos I, II e III do artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 70 . Os conjuntos residenciais horizontais, conforme o disposto no inciso III do 
artigo 40  deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou 
terrenos inferior a 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no inciso II do artigo 6 0  
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da 
Lei n o  13.885, de 2004: 
I - espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a 5m 2  (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área 
nunca inferior a 100m 2  (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com raio 
mínimo de 5m (cinco metros); 
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m 2  (três metros quadrados) por 
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 100m 2  (cem metros 
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento até o máximo de 3m2 (três metros quadrados) por 
habitação; 
III - os espaços definidos nos incisos I e II deste artigo serão devidamente equipados 
para os fins a que se destinam, constituindo parte integrante do projeto; 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial honzontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 	 —e 

(D. 
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu c3 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinquenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu o ar 
comprimento for maior do que 50m (cinquenta metros) e menor ou igual a 100m (c& 
metros); 	 3 c_ 
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro 
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação 
isolada, desde que o acesso à via oficial de circulação seja feito por uma das vias 1? 
definidas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "b" do inciso V deste artigo; 
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de 
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circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei; 
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá 
prever: 
a) arbonzação e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
b) drenagem das águas pluviais; 
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas 
servidas e esgotos; 
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente. 
§ 10 . Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei no 13.885, de 2004, os conjuntos 
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a 
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de 
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nR1, 
correspondendo ao máximo de 2m 2  (dois metros quadrados) de área construída por 
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do 
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as 
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na 
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação estabelecidos segundo a categoria de via. 
§ 20 . Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais honzontais e verticais 
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas 
previstas em lei, desde que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da infra -estrutura do conjunto residencial horizontal e 
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam 
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem 
como a proteção do solo contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação 
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 80 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou 
terrenos superior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de 
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de 
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão 
atender às seguintes disposições: 
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna 
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3 0  e 60  da Lei no 
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no inciso X do citado 
artigo 60  e, quanto à pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de 
São Paulo a que refere o seu inciso VI; 
II - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à 
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra -estrutura; 
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de 
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração 
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a: 
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário; 
b) 40m2  (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação; 
c) 15m2  (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas 
verdes, arborizadas e ajardinadas; 
d) 4m2  (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para  

áreas institucionais cobertas ou não; 
e) 2m 2  (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos 
comunitános, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a 
critério do projeto; 
O 1m 2  (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de 
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação 
infantil, quadras esportivas e piscinas; 
g) 4m 2  (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços 
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio 
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nR1, 
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos 
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso, e 
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidos segundo a categona da via; 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
compnmento for menor ou igual a 50m (cinquenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinquenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros); 
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes 
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "b" e "c" do inciso III deste 
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento) 
respectivamente. 
§ 10 . Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das 
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento 
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local 
constantes da listagem da subcategoria de uso nR1 do Quadro no 02 anexo a este 
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e 
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permit4 
na zona de uso, observadas as seguintes condições: 

- a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 250m 2  (duzento5zê 
cinquenta metros quadrados); 	 o 

II - a edificação deverá obrigatoriamente ter pelo menos um acesso por uma via o 
de circulação de veículos; 
III - deverão ser obedecidos recuos de 5m (cinco metros) de frente e 3m (três m 
de ambos os lados em relação à divisa do lote onde estiver Implantado o conjunt 
residencial, bem como em relação às vias internas do conjunto; 
IV - a edificação deverá ficar afastada no mínimo 6m (seis metros) em relação às Z' 
demais edificações do conjunto; 
V - as áreas destinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do ?g 
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do conjunto residencial. 
§ 20 . Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação e o F' 
coeficiente de aproveitamento serão calculados considerando-se a área bruta do r o 
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terreno correspondente ao conjunto projetado. 
Art. 90 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no 
mesmo lote, desde que as respectivas subcategortas de uso R2h e R2v sejam 
permitidas na zona de uso onde se localizem. 
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de 
estacionamento de veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m 2  
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Pólos Geradores de Tráfego e 
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança respectivamente, aplicando-se 
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma 
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3, 
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto. 
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei no 
13.885, de 2004, considera-se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas 
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro 
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou 
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei no 7.805, de 1 0  de novembro de 
1972. 
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput" deste artigo somente será permitida a 
subcategona de uso R1 e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h 
observadas as disposições do artigo 183 da Lei no 13.885, de 2004. 
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei no 
13.885, de 2004, considera-se rua sem saída a rua ou trecho de rua com conexão 
apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 
mesmo percurso para a chegada e saída das propnedades para as quais dá acesso. 
§ 10 . São permitidas as subcategorias de uso R1, R2h e R2v nas ruas sem saída, 
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 20 . Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei no 13.885, de 2004, a 
altura máxima da edificação - H é a distância entre o pavimento térreo e o ponto mais 
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d'água, conforme o disposto no inciso 
XXV do artigo 20  da Lei no 13.885, de 2004. 
Seção III 
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR 
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide-se nas seguintes 
subcategorias de uso: 
I - usos não residenciais compatíveis - nR1: atividades compatíveis com a vizinhança 
residencial; 
II - usos não residenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo 
à vizinhança residencial; 
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial 
por natureza ou potencialmente geradoras de impacto de vizinhança ou ambiental; 
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável - nR4: atividades que podem ser implantadas em áreas de preservação, 
conservação ou recuperação ambiental. 
Art. 14. Classificam-se na subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de abastecimento de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos alimentícios sem consumo no local; 
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não ao uso residencial; 
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais 
de âmbito local; 
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial; 
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial; 
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar ou à 
prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino senado e não seriado; 
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade 
pública ou de cunho social; 
VIII - associações comunitánas, culturais e esportivas de caráter local; 
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso; 
X - serviços da administração e serviços públicos; 
XI - usos industriais compatíveis - Ind-la. 
§ 10 . As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste artigo são as 
relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto, com exceção das atividades do 
grupo usos industriais compatíveis - Ind-1a que se divide em outros grupos de 
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto. 
§20 . A atividade "show room", enquadrada no grupo de atividades comércio 
diversificado constante no inciso II do "caput" deste artigo, define-se como uso não 
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou 
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito 
e/ou retirada de mercadonas no local. 
Art. 15. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento 
de atividades de lazer e diversão; 
II - comércio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos 
específicos; 
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de 
reparos em geral e de confecção ou similares; 
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da 
população; 
V - estabelecimentos de ensino senado: estabelecimentos destinados ao ensino 
fundamental e médio da educação formal; 
VI - estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento, ou à educação 
informal em geral; 
VII - serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao 
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico; 
VIII - locais de reunião ou eventos; 
IX - serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquina, 
ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e estacionamentos de g. 
veículos; 	 z 
X - usos industriais toleráveis - Ind-lb; 

03 
XI - usos industriais incômodos - Ind-2. 
§ 10 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" de #22  
artigo são as relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto, com exceção da 
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos industriais incõm 
- Ind-2, que se subdividem em outros grupos de atividades de acordo com as 
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto. 
§ 20 . Para fins de aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, consid 
se como comércio de alimentação associado a diversões os estabelecimentos 21 
comerciais, inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalaçõell 

CO para "shows" e eventos e palco para "shows" e espetáculos. 	 o 
Art. 16. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atividats: 
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I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos; 
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar 
alteração das propnedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que 
direta ou indiretamente afetem: 
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 
b) as atividades sociais e econômicas; 
c) a biota; 
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 
e) a qualidade dos recursos ambientais; 
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu 
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga 
na capacidade de atendimento da infra-estrutura. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades refendos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto. 
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o 
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados: 
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei no 13.885, de 
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para a 
subcategona de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via, 
nos Quadros no 02 anexos da Parte III da Lei no 13.885, de 2004; 
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro no 04 
anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004. 
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3: 
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável - ZPDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT; 
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de 
quadra a elas lindeiras; 
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp; 
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
V - nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4; 
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras 
e nas Zonas Centralidade Lineares ZCLz -I, ZCLz - II; 
IX - nas vias locais das Zonas Mistas - ZM; 
X - nas vias com largura Inferior a 12m (doze metros). 
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de 
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas 
como nR3 ou, ainda, previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento 
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e 
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais 
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas. 
§ 10. Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo 
Decreto no 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências 
adicionais relativas a: 
I - recuos; 
II - gabarito; 
III - permeabilidade e cobertura vegetal; 
IV - espaços para estacionamento, condições de instalação (área construída  

computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por 
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e 
desembarque, pátio para carga e descarga); 
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental. 
§ 20. A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados 
na subcategona de uso nR3, atendidas as disposições do "caput" deste artigo, está 
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de 
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação específica 
relativas a: 
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, 
com respectivas áreas de acomodação e acumulação; 
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de 
veículos e passageiros, pátio de carga e descarga; 
III - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos; 
IVi -nom. edidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema vá   

Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambiental e/ou de impacto de 
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim 
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a 
saneamento ambiental, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, 
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de 
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município, 
desde que sua localização e características do empreendimento sejam previamente 
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própna e as 
competências estabelecidos quanto aos impactos de vizinhança e ambiental. 
§ 10  - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o 
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de energia 
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, torres, 
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e 
ferrovias. 
§ 20  - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às 
disposições da Lei no 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto no 44.944, de 30 
de junho de 2004. 
Art. 21. Classifica-se na subcategona de uso nR4 os seguintes grupos de atividades: 
I - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por 
períodos de tempo limitados e em instalações ou terntórios específicos, tais como n 
pesquisa científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros; 
II - atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas MO 
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras; 
IH - ecotunsmo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de 
condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecotunsm 
clubes, pousadas, entre outras; 
IV - uso institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições ? O 

públicas ou pnvadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parquel3 
temáticos, dentre outros; 
V - serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento ou recuperação física "clu g°  
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mental, tais como clínicas de recuperação e casas de repouso; 
VI - comércio de alimentação associado a diversões: atividades cujo desenvolvimento 
envolvam instalações e ambientes relacionadas ao preparo ou conservação de 
alimentos, bem como diversões associadas aos usos de lazer e turismo; 
VII - hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a prestação de serviços de 
moradia temporána ou provisóna ou de cunho social ou religioso. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades refendos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 03 anexo a este decreto. 
Seção IV 
Da classificação dos usos não residenciais industriais 
dos grupos de atividades usos industriais 
Art. 22. Os usos industriais classificam-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - usos industriais compatíveis - Ind-la; 
II - usos industriais toleráveis - Ind-lb; 
III - usos industriais incômodos - Ind-2; 
IV - usos industriais especiais - Ind-3. 
§ 10 . O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-1a enquadra-se na 
subcategoria de uso nR1 e os grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos 
industriais incômodos - Ind-2 na subcategoria de uso nR2, de acordo com as 
disposições dos artigos 14 e 15 deste decreto. 
§ 2o. No grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3, de que trata o artigo 
169 da Lei no 13.885, de 2004, são relacionadas as atividades industnais cuja 
instalação é proibida no Município. 
Art. 23. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não utilizem 
processos de tingimento de fibras ou tecidos; 
II - fabricação de artefatos de papel: indústnas potencialmente geradoras de ruídos e 
vibração compatíveis com o uso residencial; 
III - fabncação de equipamentos de comunicações: indústnas cuja incomodidade está 
vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de 
transformação de materiais, tais como anodização e pintura; 
IV - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: indústrias 
cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo processada 
qualquer operação de transformação de materiais; 
V - fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos 
de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e 
relógios: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, 
não sendo processada qualquer operação de transformação de materiais. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
Art. 24. O grupo de atividades usos não residenciais industriais toleráveis - Ind-lb 
divide-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - fabncação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
fabncação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotissene, dentre outros, 
com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), cujo potencial 
poluidor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico; 
II - fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, tecelagem, 
beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos; 
III - preparação de couros e fabncação de artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados: indústnas de artefatos de couro, sem operações de curtimento e preparação 
de couros e peles, inclusive subprodutos; 
IV - fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à fabricação de 

laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente geradores 
de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento; 
V - fabricação de produtos de madeira: indústrias com potencial de emissão de ruídos 
e poeiras, passíveis de tratamento; 
VI - fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústnas de 
montagem que não envolvem transformação de matéria-pnma; 
VII - fabricação de móveis: indústrias com baixo potencial de poluição do meio 
ambiente, com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com 
geração de material particulado, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial, 
passíveis de serem controlados. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades refendos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
Art. 25. Poderão ser enquadrados na subcategoria de uso industrial compatível Ind-la, 
mediante análise prévia pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e Parcelamento do Solo - CAIEPS, os estabelecimentos industriais nos quais não seja 
processada qualquer operação de fabncação, mas apenas de montagem. 
Art. 26. O grupo de atividades usos industriais incômodos - Ind-2 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - fabncação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros; 
II - fabricação de produtos do fumo: indústnas potencialmente incômodas pela 
emissão de odores; 
III - fabncação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao beneficiamento e 
tecelagem de fibras têxteis, estamparia e textunzação, alvejamento e tingimento de 
tecidos, dentre outros; 
IV - fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à fabricação de 
papel, papelão, cartolina e cartão; 
V - edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente 
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e 
com riscos de penculosidade por uso de solventes em operações de impressão, 
emissão de poluentes atmosféncos e manipulação de substâncias inflamáveis; 
VI - fabncação de produtos químicos: indústrias destinadas à fabricação de produtos 
químicos que envolva processos e operações com potencial de insalubridade, 
penculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento; 
VII - fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à fabncação de 
fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos de 
regeneração de borracha; 
VIII - fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos destinados 
à fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque, 
dentre outros; 	 O Z "ri 
IX - metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados de açe 	 — o O 

metalurgia de diversos metais e fundição; 	 2. 	C 	2.  
CO X - fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos: 	 o 	o 	7 

estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda, 	E 	° 
têmpera, cementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros; 
XI - fabncação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à 
fabncação de motores, bombas, tratores, armas, dentre outros, potencialmente 
poluidores da água, do ar e do solo; 
XII - fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: estabelecimentos 	e. 
destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, fios e 
cabos, dentre outros; 
XIII - fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias: 
indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do 	 O 
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empreendimento que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação 
adequadas; 

XIV - fabricação de outros equipamentos de transporte: indústrias potencialmente 
incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento que exigem 
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas; 
XV - indústna extrativista. 
§ 1 0. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
§ 20. Ficam enquadrados na subcategoria de usos industriais incômodos - Ind-2, os 
estabelecimentos industriais nos quais houver processo de fundição de metais, 
ferrosos ou não ferrosos, necessário ou não ao desempenho da atividade na qual está 
classificado o estabelecimento. 
§ 3o. As atividades industriais agrupadas nas categorias edição, impressão e 
reprodução de gravações, fabricação de máquinas e equipamentos e fabricação de 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos, por meio de comprovação prévia do 
interessado de que a atividade atende aos parâmetros de incomodidade estabelecidos 
para a zona e via em que se situam, mediante aprovação de requerimento pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e 
análise prévia da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, poderão 
ser reclassificadas e enquadradas na subcategoria de usos não residenciais industriais 
toleráveis - Ind-lb, ficando vedada a instalação nas vias locais das zonas ZM e ZMp. 
§ 40. Não são passíveis do reenquadramento de que trata o § 3 0  deste artigo as 
seguintes indústnas: 
I - fabncação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos; 
II - fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação. 
§ 5o. As atividades relacionadas ao extrativismo, enquadradas como Ind-2, deverão 
ser submetidas à apreciação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, excetuando-se a pesquisa e lavra de água mineral. 
§ 60. A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser permitida nas zonas de uso que 
admitam uso não residencial desde quesua localização seja previamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, que fixará as características de 
dimensionamento, aproveitamento, ocupação, permeabilidade, recuos, gabaritos de 
altura máxima e demais condições, e pelo órgão ambiental municipal competente. 
Art. 27. A fabricação de produtos têxteis, de papel e produtos de papel, de produtos 
químicos, de produtos de minerais não-metálicos, metalurgia básica, de produtos de 
metal, de máquinas e equipamentos, de máquinas, aparelhos e matenais elétricos, a 
fabncação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocenas, de outros 
equipamentos de transporte e indústna extrativista, enquadrados como Ind-2, 
constam da lista de atividades potencialmente contaminadoras do solo e águas 
subterrâneas da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, 
devendo, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a sua 
implantação conter medidas mitigadoras dos riscos envolvidos nos respectivos 
processos produtivos. 

Art. 28. O grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 

I - fabncação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à produção de 
óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, dentre 
outros, que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu tratamento; 
II - curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de 
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade 
dos efluentes e resíduos sólidos industnais gerados que, em geral, necessitam de pré- 
condicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento públicos ou 
pnvados; 

III - fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel; 
IV - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares: 
indústrias com alto potencial de poluição da água e do ar, gerando resíduos sólidos, 
que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem 
alta penculosidade, riscos de incêndios e explosões, causando sérios incômodos à 
população; 

V - fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações com 
potencial de insalubndade, penculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde 
pública e o meto ambiente; 
VI - fabncação de borracha: indústrias com operações de beneficiamento ou 
regeneração de borracha; 

VII - fabricação de produtos de minerais não-metálicos: estabelecimentos destinados à 
fabncação de cimento, cal, telhas, tijolos, dentre outros; 
VIII - metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, ferro e 
aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, 
além de poluir a água e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas 
complexas e onerosas para o seu tratamento. 
§ 1 0. Ficam também classificados como Ind-3, os estabelecimentos industriais nos 
quais houver processos de: 
I - redução de minérios de ferro; 
II - beneficiamento e preparação de minerais não-metálicos não associados em sua 
localização às jazidas minerais; 
III - qualquer transformação primária de outros minerais metálicos não associados em 
sua localização às jazidas minerais, excetuado o caso de metais preciosos; 
IV - regeneração de borracha; 
V - liberação ou utilização de gases ou vapores que possam, mesmo acidentalmente, 
colocar em risco a saúde pública, o qual será venficado em função da toxicidade da 
substância, da quantidade de gases ou vapores que possam ser liberados e da 
localização do estabelecimento industrial. 
§ 20 . Mediante aprovação do CADES e análise prévia de SVMA, as atividades 
classificadas como usos não residenciais industriais especiais - Ind-3, de que trata o 
"caput" deste artigo, poderão ser reclassificadas como Ind-2 ou Ind-1 por meio de 
comprovação prévia do interessado de que a atividade atende aos parâmetros de 
incomodidade estabelecidos para a zona e via em que se situa. 
Seção V 
Da instalação dos usos não residenciais 
Art. 29. A instalação de usos não residenciais no território do Município deverá 
atender, simultaneamente, às seguintes disposições: 
I - parâmetros de incomodidade definidos por zona de uso nos Quadros nos 02/a 
02/g anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, relativos: 
a) à emissão de ruído; 
b) ao horário para carga e descarga; 
c) à vibração associada; 
d) à potência elétrica instalada; 
e) à emissão de radiação; 
f) à emissão de odores; 
g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 
h) à emissão de fumaça; 	 9 
II - condições de instalação definidas para os grupos de atividades não residenciais, 413  
por zona de uso, nos Quadros nos 02/a a 02/9 anexos à Parte III da Lei no 13.885, chi 
2004, relativas: 
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a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 
b) à implantação de pátio de carga e descarga; 
c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de pessoas; 
d) ao horário de funcionamento; 
e) à lotação máxima; 
f) à área construída computável máxima permitida; 
g) ao número máximo de funcionários por turno. 
Parágrafo único. Em qualquer zona de uso, para edificações existentes consideradas 
em situação regular, nos termos do "caput" e §1 0  do artigo 217 da Lei no 13.885, de 
2004, não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida 
referida na alínea "f" do inciso II do "caput" deste artigo, devendo ser 
obngatonamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os 
parâmetros de incomodidade. 
Art. 30. Os parâmetros de incomodidade e as condições para Instalação dos usos não 
residenciais a que se refere o artigo 28 deste decreto constam nos seguintes quadros 
anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004: 
I - na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 
a) ZCLz I - Quadro no 02/a; 
b) ZCLz II - Quadro no 02/b; 
c) ZCP,ZCL - Quadro 02/c; 
d) ZM/ vias locais - Quadro no 02/d; 
e) ZM/ vias coletoras - Quadro no 02/e; 
f) ZM/vias estruturais N3 - Quadro no 02/f; 
g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro no 02/0; 
h) ZPI - Quadro no 02/h; 
II - na macrozona de proteção ambiental: 
a) ZCPp, ZCLp - Quadro no 02/c; 
b) ZMp/ vias locais - Quadro no 02/d; 
c) ZMp/ vias coletoras - Quadro no 02/e; 
d) ZMp/ vias estruturais N3 - Quadro no 02/f; 
e) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro no 02/g. 
§ 1 0. Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a Zona 
Centralidade Linear - ZCLz-II. 
§ 20 . Em qualquer zona de uso deverão ser observados os parâmetros estabelecidos 
no Quadro no 04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, em função da segurança 
da via e da fluidez do tráfego, relativos à: 
I - categoria da via; 
II - largura da via. 
§ 30. Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são admitidos, 
sua instalação será permitida em vias com largura inferior àquelas estabelecidas no 
Quadro no 04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, quando: 
I - em um raio de 500m (quinhentos metros) traçados a partir do ponto médio da 
extensão do alinhamento do imóvel, não houver outra via com a largura mínima 
exigida para a instalação do uso pretendido; 
II - a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente e considerada 
em situação regular, nos termos do "caput" e § 1 0  do artigo 217 da Lei no 13.885, de 
2004; 
III - seja observado para as novas construções: 
a) em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m (sete 
metros), a área construída total máxima de 250m 2  (duzentos e cinquenta metros 
quadrados); 
b) em vias com largura superior a 10m (dez metros), mas inferior a 12m (doze 
metros), a área construída total máxima de 500m 2  (quinhentos metros quadrados). 

Art. 31. Nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI, são permitidas as indústrias 
Ind-la em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m(sete 
metros), desde que a área construída total da edificação não ultrapasse 250m 2  
(duzentos e cinquenta metros quadrados). 
Capítulo III 
Das Disposições Gerais 
Art. 32. Para os fins da disciplina do uso do solo não se diferencia o comércio varejista 
do atacadista. 
Art. 33. As atividades cinema ao ar livre, "drive-in" e motel somente serão permitidas 
nas Zonas Centralidade Polar ou Linear ZCP ou ZCL, na Zona Predominantemente 
Industrial - ZPI, na Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS e na 
Zona de Lazer e Turismo - ZLT. 
Art. 34. Nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
também permitidos como atividades correlatas: 
I - os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
urbano sustentável - nR4, definidos no artigo 159 e relacionados no Quadro no 05, "a", 
anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, compostos pelos seguintes grupos de 
atividades: 
a) pesquisa e educação ambiental; 
b) manejo sustentável; 
II - as indústnas extrativistas constantes do grupo de atividades uso não residencial 
industrial incômodo Ind-2, conforme classificação do artigo 26 deste decreto, bem 
como, mediante análise prévia caso a caso pela CAIEPS, as atividades complementares 
a seguir relacionadas: 
a) fabricação de concreto pré-moldado; 
b) fabricação de argamassa pronta; 
c) fabricação de pré-moldados. 
Parágrafo único. A instalação das atividades de que trata o "caput" deste artigo 
somente será permitida mediante a observância de restnções, limites, condições de 
manejo, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, nos termos do disposto na 
legislação federal, estadual e municipal. 
Art. 35. Nos imóveis contidos na Área de Proteção aos Mananciais somente será 
permitida a instalação de indústrias da subcategoria de uso não residencial industrial 
compatível - Ind-la. 
Art. 36. Os usos residenciais e não residenciais admitidos em imóvel enquadrado como 
ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 
imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 
tombamento, quando houver. 
Art. 37. Nas zonas mistas ZM e ZMp, nos imóveis com frente e acesso para vias 
estruturais Ni e N2, que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias 
estruturais N3, deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições 
de instalação definidos no Quadro no 02/f anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004,4 
para as vias estruturais N3. 	 eiN 
Parágrafo único. Nos imóveis com frente e acesso para vias estruturais N1, N2 ou N3,2. 
que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias coletoras ou locais, 8 R 
deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação, .r> 
definidos no Quadro no 02/e anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, para as via 
coletoras. 

Art. 38. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente para mais de uma via de 
circulação as seguintes disposições: 
I - poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma das vias, atendidas aw. 
condições para instalação correspondentes; 
II - fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, para a via onde o uso, 
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• 

ser instalado não é permitido de acordo com as disposições da Lei no 13.885, de 2004, 
e deste decreto, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente 
fechada; 
III - deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a via 
mais restritiva. 
Art. 39. São admitidos usos mistos em lotes ou edificações localizadas em qualquer 
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, possam funcionar de 
modo independente e sejam atendidas, em cada caso, as disposições da Lei n° 13.885, 
de 2004, e deste decreto. 
§ 1 0. Não caracterizam outros usos as atividades complementares para o atendimento 
exclusivo dos usuários da atividade pnncipal. 
§ 20 . As atividades complementares de que trata o § 1 0  deste artigo não podem ter 
acesso direto para a via pública. 
§ 30. Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos é admitido o uso comum de 
espaços e instalações complementares às atividades compreendidas. 
§ 40. Os usos industriais Ind-lb e Ind-2 não poderão ter uso misto com usos 
residenciais. 
Art. 40. Ficam mantidos os recuos de frente especiais estabelecidos pela Lei no 9.334, 
de 13 de outubro de 1981. 
Art. 41. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei no 13.885, de 2004, a Taxa de 
Ocupação Máxima admitida - TO, constante da fórmula expressa no artigo 166 da Lei 
no 13.430, de 13 de setembro de 2002, poderá ser estabelecida adotando-se uma das 
seguintes disposições: 
I - a taxa de ocupação máxima constante dos Quadros no 04 integrantes dos Livros I a 
XXXI da Parte II da Lei no 13.885, de 2004; 
II - ataxa de ocupação máxima estabelecida pelo artigo 192 da Parte III da Lei no 
13.885, de 2004, desde que a edificação correspondente à subcategoria de uso R2v se 
localize na zona de uso ZM e tenha gabarito de altura máxima de até 12m (doze 
metros). 
Art. 42. Para a aplicação da taxa de ocupação máxima do lote nas zonas de uso ZM e 
ZCP, constantes dos Quadros no 04 integrantes dos Livros I a XXXI da Parte II da Lei 
no 13.885, de 2004, quando diferenciadas por categona de uso, considera-se que o 
uso comercial é igual à categona de uso não residencial - nR. 
Art. 43. Para fins de aplicação do § 3 0  do artigo 187 da Lei no 13.885, de 2004, 
considera-se terrenos com acentuado declive ou aclive em relação ao logradouro ou 
aos imóveis contíguos, aqueles com declividade superior a 30% (tnnta por cento). 
Art. 44. Caberá à CTLU dirimir dúvidas e omissões relativas ao disposto neste decreto, 
bem como à inclusão de outras atividades nas diferentes subcategorias de uso dele 
constantes, inclusive quanto aos equipamentos e serviços de infra-estrutura de que 
trata o seu artigo 20. 
Art. 45. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abnl de 2005, 452 0, da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abnl de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Folha n°  4 e2,' 	do proc. 
N°  0_1 - O R38 do 2O 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcio 	2.  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49737 

Total de referências : i 
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1/ 1 
Título: DECRETO No 49.737 11/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instrução e a divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para 
construção, reconstrução e reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet. 
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Olha 	3 	do propc. 
N°  O a -03 g  2O 
O #u nclonã 

Mala 	 ra 
técnico Admi Ist f vo-RF 10.94p 

DECRETO No 49.737, DE 11 DE JULHO DE 2008 
Dispõe sobre a instrução e a divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para 
construção, reconstrução e reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a fiscalização das obras e construções interessa a toda a sociedade e 
não só ao Poder Público; 
CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da eficiência e da publicidade, norteadores 
da atuação da Administração Pública, asseguram o acesso transparente aos dados de 
interesse público; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação dos procedimentos, mediante a 
padronização da entrada de informações, com alimentação de bases eletrônicas de dados, 
em atendimento às diretrizes da desburocratização e da eficiência da gestão pública; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 16 da Lei Federal no 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que obriga a colocação de placas divulgando os dados dos responsáveis pelas obras 
em construção, bem como na legislação municipal pertinente, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
serão disponibilizados para consulta por qualquer usuário, em caráter informativo, no Portal 
da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. São considerados dados básicos do projeto: 
I - endereço do imóvel; 
II - uso/atividade (pretendida ou já instalada); 
III - área total do terreno; 
IV - área construída total; 
V - área computável; 
VI - número de pavimentos; 
VII - número de subsolos; 
VIII - altura da edificação; 
IX - recuos (de frente, laterais e de fundos); 
X - testada do terreno; 
XI - número de vagas para veículos; 
XII - número de vagas para veículos, destinadas a pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 
XIII - nome do dirigente técnico, com indicação dos respectivos números de identificação no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
XIV - nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de identificação no 
CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM. 
Art. 20 . Os pedidos de licença para construção, reconstrução e reforma de edificações 
deverão ser instruídos pelo interessado, obrigatoriamente, com o requerimento obtido no 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, preenchido eletronicamente e 
impresso, acompanhado dos demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
§ 10 . O preenchimento eletrônico do requerimento constitui etapa antecedente e obrigatória 
para a formulação dos pedidos de licença para construir, reconstruir e reformar edificações. 
§ 20 . Os pedidos de licença para construção, reconstrução e reforma de edificações, 
instruídos na forma prevista no "caput" e no § 1 0  deste artigo, deverão ser protocolados na 
Subprefeitura competente ou na Secretaria Municipal de Habitação, de acordo com as 
respectivas competências legais. 
§ 30 . Após o protocolamento dos pedidos de licença para construção, reconstrução e 
reforma de edificações, os dados do projeto mencionados no artigo 1 0  deste decreto e a 
situação do respectivo procedimento administrativo serão disponibilizados para consulta na 
Internet. 

D49737.doc 
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2 

§ 40 . As licenças para construir, reconstruir e reformar edificações deferidas a partir de julho 
de 1997 estarão disponíveis para visualização no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 
§ 50 . O responsável pelo preenchimento eletrônico do requerimento de que trata este artigo 
responde penal, civil e administrativamente pela veracidade das informações prestadas. 
Art. 3 0 . O preenchimento eletrônico do requerimento de que trata o artigo 2 0  deste decreto, 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, passará a ser 
obrigatório no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação deste decreto, 
quando os dados mencionados nos incisos V a XII do parágrafo único do artigo 1 0  deste 
decreto poderão ser consultados pela Internet. 
Art. 40 . Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar edificações, o 
dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar a afixação de aviso 
visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da construção, contendo as 
informações exigidas pela Lei Federal no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, bem como os 
seguintes dados: 
I - área total do terreno; 
II - área construída total; 

111 
	III _ uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel); 

IV - número de pavimentos; 
V - altura da edificação; 
VI - número de vagas para veículos. 
Art. 50 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, observado o disposto em 
seu artigo 30 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário Municipal 
de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

D49737.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Folha n°  6 6" 	do proc. 

N°  0-1-0 	de 20n_ 
O fu 1 n rio Câmara Municipal de São Paulo 

e 	Ira 
s ativo-RF 10.940 

P,A 
Base de dados : iegis Técnico Ad 

Pesquisa : 49969  

Total de referências : 

1 /1 

Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/10/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n°49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2 0. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:  

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatóno, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPITULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40• Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 	 —4 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e chopenas; 	 o 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 

r IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 	 o  
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 	 o. 
Art. 50. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização d 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinquenta) pe 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais,F 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externa* 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e simil* 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 	Er; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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a) portas com barra antipánico; 
b) saídas de emergência 
§ 1 0. O aviso a que se refere o inciso IH do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos frequentadores. 
§ 20. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinquenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 	 O o O XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.2052 	 5 de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 	 o R z 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 	ta 
seguintes informações: 	 3 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 	 9 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de (MO> 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas P 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidastno 

o 

§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 30  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinquenta) pessoas. 
§ 1 0. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, Incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadona de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1o. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadonas de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas .c.  e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 

§ 30. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 	

—4 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § n• 
do artigo 16 deste decreto; 	 =

W  II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 	 o W 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a > 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotaçõ , 
planejamento da ação fiscalizatóna e posterior arquivamento. 	 e- 

Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com avi 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. ? 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste arteg 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatóno da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatóno apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatóno 
apresentado; 

—4 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 	cã- E 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto Tilea 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às norn53 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, qu 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópia, 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda seP /  
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 2 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subsequentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatóno de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo propnetáno ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - oficio protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no §13° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 	
—4 

Da regularidade da edificação  o 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá Instalar-se 4;1R 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observadgs_ 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadro 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regulandad 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subsequentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40. A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 10 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatóno das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpndas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10. Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 	no• 

o 
conforme. 	 2. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 2 n 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos );* 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existente 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 
mesma lei. 
§ 20. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 2- 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos9 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá Xl 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de -TI  -a In 
200 (duzentos) metros. 

2 o 1-c? 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundána ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principag 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto 4 	c 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar:5' 

• Seção IV 
Das atividades em condomínio 	 3 c_ 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupe 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poder 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa -n 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pels 
condomínio esteja nele instalada. 

io 
o 

§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60. A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3o da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § gio do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatóno, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinquenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatóno de tratamento acústico para osgt 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, z. 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 	tr,  
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 	o. 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei nè 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subsequentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 9 

-n 
Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatóno da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência* 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPITULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1 0. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

-4 
Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à cl 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, ogn, 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo cfè 
Consulta de Funcionamento. 

a. § 1 0. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissív 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a pré 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionament 
para a efetiva Instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 

a. O § 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento T = 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 

do 	22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "i 
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§ lo. O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30. Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  	 do proc. 
N°  12.1 - 035R dezol_l_ 
O fun 

	

Ma J 	ivelra 

	

Técnico Adml 	RF 10.940 

DECRETO No 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009 
Acresce os artigos 40-A e 41-A ao Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o 
fim de regulamentar disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009, que 
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação 
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo 
com a Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para 
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das 
disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições 
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da 
população lindeira, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41- 
A, com a seguinte redação: 
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das 
seguintes exigências específicas: 
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RIV), no caso dos helipontos, ou de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos; 
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e 
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, atendido o disposto 
no artigo 158 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às 
diretrizes a serem observadas. 
§ 1o. No EIV-RIV ou EIA-RIMA deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes pontos, 
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA: 
I - análise dos efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das 
seguintes questões, dentre outras: 
a) equipamentos urbanos e comunitários; 
b) uso e ocupação do solo; 
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto, 
com base no maior helicóptero previsto para o local; 
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto; 
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período 
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características 
da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário 
de funcionamento; 
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos 
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, 
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de 
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa 
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exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospitais, 
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos 
municipal e estadual; 
V - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos 
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um 
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou 
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas 
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero 
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem, 
medido na plataforma; 
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos 
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a compatibilizar o 
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a 
região de implantação. 
§ 2o. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área 
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e 
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 1 0  
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e 
demanda por transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e 
patrimônio natural e cultural. 
§ 30 O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV e 
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão, 
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas 
em seus estudos técnicos. 
§ 40. Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na 
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos referidos 
no artigo 22 deste decreto: 
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso, 
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito 
metros), ou 324m 2  (trezentos e vinte e quatro metros quadrados), cortes, recuos 
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado 
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel; 
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos, 
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da 
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do 
artigo 1343 do Código Civil; 
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente; 
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução 
de Aviação Civil no 4301, de 31 de julho de 2000. 
§ 5o. A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a 
serem observadas, além daquelas já constantes do EIV-RIV ou EIA-RIMA. 
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV ou 
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto a 
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneamento e as condições de 
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto. 
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§ 70 • Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade 
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos 
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU. 
§ 80 . A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará 
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do § 3 0  do 
artigo 20  deste decreto."(NR) 
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A 
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos 
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil no 4301, de 
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e 
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período 
considerado; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua 
manutenção e estabilidade. 
§ 1 0 . A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso 
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto 
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença 
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste 
decreto."(NR) 
Art. 20 . A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos 
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do 
Decreto no 49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto, sendo 
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do 
posterior requerimento de licença de funcionamento. 
Art. 3 0 . Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei no 
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 5o 
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41- 
A do Decreto no 49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



s■‘ Mal J 

2I- 

".

evedr2aoolipfi ci 	gcr 

Técnico Admi •.t 1vo-RF 10.940 

DECRETO No 51.315, DE 1 0  DE MARÇO DE 2010 
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de 
agosto de 2008, alterado pelo Decreto no 50.943, de 23 de outubro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  
XV - anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações - 
DTFCl/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
	 "(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização - Substituto 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010 
Altera dispositivos do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto no 
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva 
constituídos pelas Portarias no 127/08-PREF e no 1134/09-PREF, no sentido da 
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de 
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no 
sistema de licenciamento municipal; 
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e 
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e 
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos 
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei no 
14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto no 49.969, de 28 
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 7o do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
§ 2o. Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações, 
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser 
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da 
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de 
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento 
Eletrônico de Atividades." 
Art. 20 . O artigo 12 do Decreto no 49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação 
de informações por responsável técnico. 
§ 1 0 . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional 
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na 
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que 
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional 
com essa especialização. 
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o 
interessado deverá informar o número de identificação profissional do responsável 
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São 
Paulo - CREA-SP. 
§ 30 . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo: 
I - imóveis com área construída inferior a 150m 2  (cento e cinquenta metros 
quadrados); 
II - imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos 
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento 
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do 
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades; 
III - outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras." 
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Art. 30 . O artigo 14 do Decreto no 49.460, de 2008, fica acrescido de parágrafo único, 
com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam 
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso 
do Solo - DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá 
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR) 
Art. 40 . o "caput" do artigo 22 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa 
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na 
seguinte conformidade: 
"Art. 22. 	  
X - relação de indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de 
Licenciamento Eletrônico de Atividades. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, exceto nas hipóteses previstas em legislação 
municipal específica." (NR) 
Art. 50 • O artigo 25 do Decreto no 49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 3 0, 
com a seguinte redação: 
"Art. 25. 	  
§ 3o. O termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22 
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da 
edificação para o uso pretendido."(NR) 
Art. 60 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de março de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 3-4 

DECRETO No 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011 
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 
2008, para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de 
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras fumadoras, nos 
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei no 
15.326, de 12 de novembro de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a 
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  
XVIII - nos eventos com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, 
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto de monitoramento por meio 
de câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei no 15.326, de 12 de 
novembro de 2010. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011. 
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DECRETO No 54.213, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 
Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das Secretarias Municipais de 
Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as Subprefeituras, e dá 
providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL pela Lei 
no 15.764, de 27 de maio de 2013, com a transferência para o novo órgão de 
competências anteriormente consignadas à Secretaria Municipal de Habitação - 
SEHAB; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que 
autorizam o Executivo a transferir atribuições das Secretarias para as 
Subprefeituras; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fixar competências para o recebimento, 
instrução, análise e decisão dos pedidos relativos ao licenciamento e controle de 
obras, edificações e funcionamento de atividades, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam transferidas da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - 
RESID, da Coordenadoria de Serviços e Uso Institucional - SERVIN, da 
Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN e da 
Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS, todas da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, para as 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, as atribuições, previstas na Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, 
de recebimento, análise e decisão dos pedidos relativos às seguintes categorias de 
uso: 
I - R1; 
II - R2h, nas tipologias casas geminadas e casas superpostas; 
III - nR1 e nR2 com área total da edificação de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados), excluídos: 
a) usos industriais Ind-1b, Ind-2 e Ind-3; 
b) postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo de veículos; 
c) depósitos de botijões de gás e de combustíveis, inflamáveis, inseticidas, resinas 
e similares; 
d) consulados e representações diplomáticas; 
e) Poios Geradores de Tráfego; 
IV - usos industriais Ind-1a com área total da edificação de até 750m 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados). 
§ 10  As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem os pedidos referentes a: 
I - Alvará de Aprovação e de Execução de edificação nova, reforma, reconstrução, 
demolição ou de projetos modificativos; 
II - Diretrizes de Projeto; 
III - Comunicação de pequena reforma, com ou sem mudança de uso, incluindo ou 
não a implantação de mobiliário; 
IV - Auto de Regularização de edificação; 
✓ - Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento dos Equipamentos do Sistema 
de Segurança em edificações novas; 
VI - Alvará de Aprovação para Movimento de Terra, incluindo todos os pedidos 
desvinculados da aprovação ou execução de edificações ou parcelamento do solo; 
VII - Certificado de Conclusão; 
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IX - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro econômico de lote; 
X - Alvará de Remennbramento e/ou Desdobro de lote com qualquer área, com ou 
sem edificação, ou ainda quando houver pedido conjunto de aprovação ou 
regularização de edificação, desde que: 
a) o terreno não se caracterize como gleba, conforme disposto nos artigos 204 e 
205 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
b) a edificação se mantenha sem qualquer intervenção ou se enquadre nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 20  A emissão do Certificado de Conclusão, referida no inciso VII do § 1 0  deste 
artigo, fica transferida para as Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano - CPDU, das Subprefeituras, independentemente do enquadramento nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo, excluindo-se 
apenas: 
a) Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP; 
b) atividades do grupo usos especiais; 
c) usos industriais Ind-la com área de construção acima de 750,00m 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados), Ind-1b, Ind-2 e Ind-3. 
§ 30  Em Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, as atribuições transferidas às 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, nos termos deste artigo, ficam limitadas: 
a) aos lotes regulares com área de até 250m 2  (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) em ZEIS-1, ZEIS-2 e ZEIS-4; 
b) aos lotes regulares com área de até 500m 2  (quinhentos metros quadrados) em 
ZEIS-3. 
§ 40  Para fins de aplicação do disposto no § 3 0  deste artigo, entende-se por lote 
regular aquele que possui matrícula no Cartório de Registro de Imóveis ou esteja 
inserido em loteamento aprovado e aceito, ou regularizado pela PMSP ou ainda 
inscrito no CRI. 
§ 50  Excetuam-se das disposições deste artigo e permanecem na competência da 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL todos os pedidos relativos a Habitação 
de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP. 
Art. 20  Ficam transferidas para as Coordenador-ias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as seguintes atribuições da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR, da Secretaria 
Municipal de Licenciamento - SEL, previstas na Lei no 15.764, de 2013: 
I - examinar e decidir pedidos de Auto de Verificação de Segurança (AVS), bem 
como expedir o respectivo documento, para edificações existentes que necessitem 
de adaptação, na conformidade do Anexo 17 do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e alterações, que se enquadrem: 
a) na categoria de uso R2v, com altura até 27,00m (vinte e sete metros); 
b) nas categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" do artigo 1 0  deste 
decreto, desde que tenham até 3 (três) andares; 
II - examinar e decidir pedidos de Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento 
dos Equipamentos do Sistema de Segurança em edificações novas que se 
enquadrem nas categorias de uso e limites referidos no inciso I do "caput" deste 
artigo; 

III - examinar e decidir pedidos de Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança para edificações que se enquadrem nas categorias de uso e limites 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo; 
IV - examinar e decidir pedidos de Certificado de Acessibilidade, de acordo com a 
legislação pertinente, para as edificações, estabelecimentos e atividades referidos 
no inciso I do "caput" deste artigo. 
Parágrafo único. Fica atribuída competência às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, para executar vistorias técnicas para 
a verificação da segurança de uso e condições de acessibilidade nos casos referidos 
neste artigo. 
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Art. 3 0  Permanecem na Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL toda as 
competências e atribuições previstas na Lei no 15.764, de 2013, não referidas nos 
artigos 1 0  e 20  deste decreto. 
Art. 40  Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as atribuições da Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB previstas na Lei no 15.764, de 2013, e legislação 
correlata, de análise e deliberação sobre regularização de parcelamento de lotes 
com área total inferior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados), desde que não 
apresente qualquer das seguintes situações: 
I - destinação de áreas públicas e/ou abertura irregular de vias; 
II - estejam vinculados à aprovação ou regularização de edificação de competência 
da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
III - o requerente ou responsável seja a Companhia Metropolitana de Habitação 
Urbana de São Paulo - COHAB/SP, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU ou a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem a análise dos pedidos de Regularização de Parcelamento do Solo e a 
emissão do respectivo auto de regularização. 
Art. 5 0  Permanecem na competência das Subprefeituras: 
I - as ações referentes à denúncia e contenção de loteamentos irregulares, tais 
COMO: 

a) vistorias e elaboração de laudos técnicos; 
b) comunicações ao Ministério Público, Delegacias de Polícia, proprietários, 
Cartórios de Registro de Imóveis, Coordenadoria de Regularização Fundiária da 
SEHAB, para fins de cadastro, e a outros órgãos julgados necessários; 
c) orientação à população; 
II - providências para realização de depósitos judiciais por munícipes adquirentes 
de lotes irregulares, nos termos do artigo 38 da Lei Federal no 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, e da previsão contida no artigo 4°, inciso IV, do Decreto 
Municipal no 28. 607, de 21 de março de 1990, relativa ao Programa de 
Regularização de Lote e Depósito Judicial. 
Art. 60  As atribuições conferidas pelos Decretos no 51.876, de 22 de outubro de 
2010, e n° 52.896, de 4 de janeiro de 2012, ao Diretor do Departamento de 
Regularização de Parcelamento do Solo e ao Departamento de Regularização de 
Parcelamento do Solo ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de 
Regularização Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 70  As atribuições conferidas pelo Decreto no 49.498, de 16 de maio de 2008, 
ao Superintendente de Habitação Popular e à Superintendência de Habitação 
Popular ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de Regularização 
Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 80  Os artigos 6o, 90  e 12 do Decreto no 32.329, de 23 de setembro de 1992, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 6o Fica delegada aos Coordenadores de RESID, SERVIN, COMIN, SEGUR, 
PARHIS e aos Subprefeitos, no âmbito de suas atribuições, a competência para 
representar a Municipalidade: 

IV - nas escrituras de doação previstas nas Leis de Operações Urbanas 
Consorciadas; 
V - nas demais escrituras necessárias à expedição de Alvará de Execução ou Auto 
de Regularização de edificação. 
	 " (NR) 
"Art. 90  As instâncias administrativas para apreciação e decisão dos pedidos 
referentes às competências da Secretaria Municipal de Licenciamento, bem como 
das Subprefeituras, protocolados a partir de 12 de julho de 2013, nos termos do 
artigo 273 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, são as seguintes: 
1 - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 
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a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
c) Subprefeito; 
d) Prefeito; 
II - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 
a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Coordenador; 
c) Secretário Municipal de Licenciamento; 
d) Prefeito. 
§ 10  O despacho do Prefeito, em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 
recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  A competência para apreciação e decisão em nível de Diretor de Divisão 
Técnica, a que se refere o inciso II, alínea "a", do "caput" deste artigo, poderá ser 
delegada aos técnicos lotados na respectiva Divisão, mediante portaria do 
Secretário Municipal de Licenciamento, mantida a competência originária para a 
apreciação e decisão dos pedidos de reconsideração." (NR) 
"Art. 12. A cassação, em caso de desvirtuamento da licença concedida, e a 
anulação, em caso de comprovação de ilegalidade na expedição de Alvará de 
Aprovação, Alvará de Execução ou Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, 
caberão aos Coordenadores da SEL ou aos Coordenadores de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, no âmbito das respectivas 
competências." (NR) 
Art. 90  As instâncias de despacho previstas no artigo 91 da Lei no 15.764, de 2013, 
relativas às Subprefeituras, referem-se aos pedidos de parcelamento do solo, 
previstos na Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, e de licenciamento de obras 
e edificações, previstos na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de 
Obras e Edificações, e alterações posteriores, observada a transferência de 
atribuições estabelecida neste decreto. 
Art. 10. Os artigos 14, 15 e 20 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14. As licenças referidas no artigo 3 0  deste decreto serão expedidas: 
I - no caso de Auto de Licença de Funcionamento, pelas Subprefeituras, por meio 
da respectiva Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU; 
II - no caso de Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, pela Secretaria Municipal de Licenciamento, por meio da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR. 
Parágrafo único. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados 
pela Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo 
titular da Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados." (NR) 
"Art. 15. 	  
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, em áreas definidas de seu 
território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer o 
bem-estar da população ou a segurança urbana." (NR) 
"Art. 20. 	  
§ 30  No âmbito da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Coordenador de SEGUR; 
III - Secretário Municipal de Licenciamento. 
§ 40  O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Licenciamento, bem 
como o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância 
administrativa. 
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	 " (NR) 
Art. 11. As transferências de atribuições previstas neste decreto não abrangerão os 
processos em análise protocolados anteriormente à data de sua publicação, 
independentemente da instância recursal alcançada. 
Art. 12. As dúvidas relacionadas com a aplicação deste decreto serão decididas, no 
âmbito de suas competências, pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO 
ou pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS, vinculadas à Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 
artigo 1 0  do Decreto n° 36.161, de 24 de junho de 1996, o Decreto no 42.461, de 2 
de outubro de 2002, e o Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento 
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de agosto de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52857 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 52.857 20/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado. 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 

Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal no 15.499/2011, 
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia da Lei no 15.499/2011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 
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PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO No 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20. A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 30  deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 30. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação tenha área total de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 3 0  deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou 
pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; 
V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números 
do Auto de Venficação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatóno da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; 
VI - no caso de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade; 

VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 1 0. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei no 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 20. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 3o. Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
refendos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total supenor a 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
§ 40. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
§ 50 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 4 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 
instrumento contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização 
municipal. 
§ 60 . Na hipótese dos §§ 4 0  e 50  deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. 
Art. 40. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 
§ 10. A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento/ 	o n n 
Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já figt 

E" 2  iniciado o procedimento de regularização da edificação perante o órg8.... 3  z32) 
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no n 
3o deste artigo. 3;• 
§ 20. Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamen 
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas n 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de Conclusão. 
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§ 30. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos IV e V do 
"caput" do artigo 30  deste decreto, dependendo do caso; 
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN. 
§ 40. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 50. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 60 . Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 
30  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70. Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer. 
§ 80. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental deverão ser afixados 
no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Venficação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 50 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 249 da Lei 
no 13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10 . O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida. 
§ 20. O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPITULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 70• Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 3 0  deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atnbuições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 10. Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de uso e ocupação do solo, com indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 60  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20. O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30 . Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, dentre outras 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas referidos nos incisos I e II do 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 deste decreto; 
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto ao funcionamento do sistema 
eletrônico de consulta e emissão do Auto de Licença de Funcionament4 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades; 	 as 
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro Municipal de Vigilâncg 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatóna, nqs 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei no 13.725, im 
2004. 
§ 40. As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, dever/1— 
cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação indisponível par 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fiscalizatóna competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; 
III - objeto de ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no artigo 5 0  deste decreto. 
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§ 50 . A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 60. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNRI do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se pretende licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento Postal 
- CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatóno da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação, inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidos no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro no 4 da 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção estabelecidos pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; 
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatóno da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere o inciso VI do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; 

XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3 0  deste decreto, para 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas; 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70. As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, no que couber, das informações, declarações e atestados já 
apresentados pela atividade pnnapal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 80 . Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4 0  deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de inscrição no CNPJ ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão informar: 
I - os dados relacionados nos incisos do § 60  deste artigo, devidamente 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no § 
20  do artigo 40  deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso; 
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3 0  do 
artigo 40  deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado. 
§ 90. A expedição da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da publicação, no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 80 . Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 10. Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para os quais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em imóveis de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município, deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físic-ek 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casose-à 
apresentação da relação de indisponibilidades e impossibilidades do sisteaa 
eletrônico. 
§ 20 . A Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos - SUSL g 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição terntonal onde se localizag 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condido 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licenç 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocol 
pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertine 
refenda neste decreto. 
§ 30. O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado 
meio de processo administrativo físico implica na desistência de eventu 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 
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§ 40. Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao 
responsável pela atividade, proprietário da edificação, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que os auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos. 

CAPITULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 90. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição. 
§ 10. A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
pnnapal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei no 13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 
§ 30. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou caducidade. 
§ 40. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos termos deste decreto, não constitui documento comprobatóno da 
regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPITULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumpnmento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença ;  
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
artigo 3o da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de prote ção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência ;  
f) prática de racismo ou qualq uer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais ;  
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar ;  ou 
h) outras hipóteses definidas em lei ;  

III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documental. 
§ 10. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30. A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 
sua circunscrição territorial. 
§ 40. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50. A decisão profenda em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPITULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
no 9, todos da Lei no 13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de 
instalação, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo deve se dar sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de Certificado 
de Conclusão ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumpnmento às disposições deste decreto e da legislação municipg 
pertinente. o 2.3 
§ 10. Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamentip 	z 	sir4) 

Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão ser objetb O33, 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislaç 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e cl:e 
higiene e demais posturas municipais que devam ser observadas pela ativida 
bem como quanto às condições de salubridade, segurança, estabilidade 
habitabilidade da edificação. 
§ 20. Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quan 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação muniap 
específica, especialmente pela Lei no 9.433, de 10 de abril de 1982, Lei no 11.22 
de 25 de junho de 1992, Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 
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IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
V - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet sei-vice"), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regulanzação da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitána e ambiental, nos casos obrigatórios; 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações 
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada expedida não constitui 
documento comprobatóno da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubndade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de abril de 2008, e no 49.969, de 2008. 
Art. 23. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação dagh 
Subprefeituras 	 2 	C 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal  
Publicado na Secretana do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 

en. 

posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei no 13.725, de 9 de janeiro 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto. 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
§ 10. Para fins do disposto neste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 30 . A decisão sobre a aplicação das multas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição territorial. 
§ 40. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (tnnta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de atividades deverão 
considerar a necessária integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compabbilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 6 0  do artigo 70  
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; 
III - zona de uso e classificação da via; 
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N. 
A 

Man 
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do proc. 
de 20,a_ 

velra 
tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00092/2014 do Vereador Goulart (PSD) 
"Altera o item 3.8 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O item 3.8 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, passa a vigorar 
acrescido dos itens 3.8.4 e 3.8.4.1, com a seguinte redação: 

3.8.4. A No caso dos postos de serviço e abastecimento de veículos, empresas 
privadas e órgãos da administração pública que tenham instalado em suas 
dependências Sistemas Subterrâneos de Armazenamento de Líquidos Combustíveis 
— SASCs, de uso automotivo, destinado ao comércio varejista ou ao consumo 
próprio, a licença de funcionamento dos equipamentos instalados será concedida 
por prazo indeterminado, devendo ser renovada nos seguintes casos: 
I — reforma dos equipamentos; 
II — instalação de novos equipamentos; 
III — substituição dos equipamentos. 
3.8.4.1 O titular da licença de que trata este artigo deverá manter atualizados e 
disponíveis para fiscalização os seguintes documentos: 
I — declaração do responsável pelo uso de assunção da responsabilidade e 
nomeação de responsável técnico; 
II — laudo técnico de estanqueidade atualizado, elaborado por profissional 
especializado na realização deste exame, fiscalizado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura; 
III — documento comprobatório da contratação pelo estabelecimento de Equipe de 
Pronto Atendimento a Emergências — EPAE, de empresa devidamente credenciada; 
IV — atestado das Instalações Elétricas, da totalidade das edificações e 
equipamentos, elaborado por Engenheiro Eletricista ou Técnico Industrial em 
Eletrotécnica, devidamente habilitados; 
V — atestado de abrangência e medição ôhmica do Sistema de Proteção contra 
Descarga Atmosférica - Pára-Raio, elaborado por Engenheiro Eletricista ou Técnico 
Industrial em Eletrotécnica, devidamente habilitados; 
VI — auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, englobando toda a área da 
edificação, com prazo de validade em vigência; 
VII — atestado de Formação de Brigada de Combate a Incêndio, em validade, 
relacionando todos os funcionários do posto, instruída por oficial do Corpo de 
Bombeiro, com cópia de seu documento funcional, ou por Engenheiro de Segurança 
ou ainda por Técnico de Segurança do Trabalho, devidamente habilitados; 
VIII — cópia da Planta de Tanques, Bombas e Equipamentos, devidamente 
aprovada, conforme a licença de aprovação e execução dos equipamentos; 
IX — declaração do responsável pelo estabelecimento assegurando que não houve 
alteração nas instalações dos equipamentos." (NR) 
Art. 2° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em março de 2014. Às Comissões competentes". 
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Folha n° 

NO.  uno 

Técnico Adro! 
M j 

do proc. 
de 20..15...  

a 
vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00337/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados estabelecimentos afixarem o 
número telefônico do 'disque denúncia' de São Paulo para denúncia de exploração, 
abuso e violências sexuais contra crianças e adolescentes e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . - Ficam as empresas destinadas à realização e promoção de eventos 
artísticos e/ou musicais (boates, casas de shows e assemelhados), bem como os 
hotéis, motéis, pensões ou estabelecimentos congêneres, no âmbito do Município 
de São Paulo, obrigadas a afixar, em local visível, na porta de entrada de seus 
estabelecimentos, a seguinte advertência: "ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES E CRIME! DENUNCIE! Ligue para 100 (Disque Denúncia)". 
§ 1 0 . Os dizeres e o número telefônico mencionados no caput deste artigo deverão 
constar, de maneira destacada e legível, numa placa, com dimensões de 50 
(cinquenta) centímetros de altura por 60 (sessenta) centímetros de largura. 

410 

	

	§ 20 . Caso o número telefônico de que trata este artigo sofra alteração, as 
empresas farão as respectivas modificações nas placas. 
§ 30 . O aviso de que trata este artigo deverá ficar afixado em local visível, de forma 
permanente, mesmo que não haja evento ou qualquer atividade nos 
estabelecimentos. 
Art. 20 . Os estabelecimentos descritos no art. 1 0  terão sessenta dias, contados a 
partir da publicação desta Lei, para providenciar a fixação do aviso previsto nesta 
lei. 
Art. 30 • O não cumprimento desta lei acarretará as seguintes penalidades aplicadas, 
conforme decreto regulamentador, sucessivamente na ocorrência de reincidências: 
I - Notificação para normalização no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 100 (cem) UFMs; 
III - Suspensão das atividades e do funcionamento, pelo período de 30 (trinta) 
dias; 
IV - Cancelamento definitivo do Alvará de Funcionamento. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• 	
Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	c:‘ 	de 

s( l 
Processo  

Carmen Cristina MalavazzIt • 
RF. 11.197 -SGF-12 	

4 
~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01549/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0338/14. 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 

determinar a cassação do alvará de funcionamento de casas de diversões, casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares e 

estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de exploração 

sexual, independente do intuito de lucro. 

Segundo a propositura, a cassação dos alvarás de funcionamento será determinada após 

prévio processo administrativo, no qual serão assegurados ao estabelecimento acusado 

o contraditório e a ampla defesa. O projeto ainda estabelece que a autoridade 

administrativa não poderá se recusar a determinar a abertura do processo, sob pena de 

responsabilidade funcional, sempre que tomar ciência do ato praticado por 

estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município. 

Por fim a propositura estabelece que os proprietários e responsáveis dos 

estabelecimentos ficarão impedidos de atuar e constituir novas empresas nos respectivos 

setores de atuação pelo prazo de 10 (dez) anos a contar da cassação do alvará de 

funcionamento. 

Segundo consta de sua justificativa, a propositura visa "facilitar que qualquer pessoa 

possa apresentar denúncia contra estabelecimentos de entretenimento adulto, boates, 

casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares ou restaurantes que permitam a prática 

ilícita de prostituição tanto comercial quanto infantil". 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 

tramitação. 

O alvará, como ensina Hely Lopes Meirelles "... é o instrumento da licença ou da 

autorização para a prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito 

dependente de policiamento administrativo. O alvará expressa consentimento formal da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp QOV br 
PI0338-14 S 

010338-14 
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Folha n° 	ck";" 	de 

Processo n°  õ\-- 3'bR tii 

Carmen Cristina MalavazZ fl  
RF. 11.197 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0338-14 

administração à pretensão do administrado, requerida em termos" (Direito Municipal 

Brasileiro, Ed. Malheiros, 13a edição, pág. 458). 

Trata-se, assim, de ato precário concedido pela Administração sujeito a sua fiscalização. 

Para sua concessão, necessário o atendimento de requisitos previamente estabelecidos 

pelo Município. • 	Nos termos do art. 10  da Lei n° 10.205/86 e alterações posteriores, regulamentada pelo 

Decreto n° 49.969/08, "nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 

serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida pela Prefeitura". 

Ainda em conformidade com o parágrafo único do art. 1° da citada Lei n° 10.205/86: 

"Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo 
ficará condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à 
legislação pertinente em vigor e, em especial, às normas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, de segurança, higiene e 
sossego público". 

Conclui-se que a licitude da atividade a ser exercida é condição da expedição de licença 

para instalação e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais de 

prestação de serviços e similares. 

Tecida essa premissa inicial, passamos à análise do objeto da presente propositura. 

O projeto pretende estabelecer a sanção administrativa de cassação do alvará de 

funcionamento de estabelecimentos nos quais ocorra prostituição ou outra forma de 

exploração sexual. 

Inicialmente há que se ressaltar que a prostituição, em si, não configura ilícito penal. 

Não obstante, configuram condutas ilícitas perante o nosso ordenamento jurídico: i) o 

favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
PI0338-14 . 5 M

at
ér

ia
 P

L 
33

8/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de 
Folha 

  
2.12 114 

Processo 
 

Carmen Cristina Matava 
RF. 11.197 - SGP-12 

PI0338-14 

adolescente ou de vulnerável; ii) a manutenção de casa de prostituição havendo, ou não, o 

intuito de lucro; iii) a prática de rufianismo, entendido como a conduta de tirar proveito da 

prostituição alheia, participando diretamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no 

todo ou em parte, por quem a exerça. 

Cabe considerar ainda que a hipótese de favorecimento da prostituição ou de outra forma de 

exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável, tipificada no art. 218-B do •  Código Penal é punida com pena privativa de liberdade, multa (na hipótese do crime ser 

praticado com o fim de obter vantagem econômica) e também com a cassação da licença de 

localização e de funcionamento (§ 3°, do art. 218-B). 

Por outro lado cabe considerar que é competência da esfera penal a aferição da prática do 

ilícito penal, competindo privativamente à União legislar sobre direito penal e processual, 

nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto 

para adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa; para fazer constar 

que a cassação do alvará de funcionamento fica condicionada à condenação criminal prévia, 

vez que não compete à esfera municipal a investigação e averiguação de conduta 

110 

	

	
criminosa; e para excluir o art. 4° da propositura, tendo em vista que extrapola a 

competência legislativa municipal. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0338/14. 

Determina a cassação do alvará de 

funcionamento de casas de diversões, casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, 

hotéis, motéis, pensões, bares, e 

estabelecimentos congêneres nos quais tenha 

ocorrido a prática dos tipos previstos nos artigos 

229 e 230 do Código Penal, comprovada por 
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Folha n° 	S G\ 	de 

Processo 
 

Carmen Cristina MalaVaZ ZkZ  
RF. 11.197 -SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10338-14 

sentença penal condenatória com trânsito em 

julgado, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art.1° As casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 

III 
hotéis, motéis, pensões, bares e estabelecimentos congêneres nos quais tenha ocorrido a 

prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do Código Penal, comprovada por 

sentença penal condenatória com trânsito em julgado, terão os seus respectivos alvarás de 

funcionamento cassados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos à que se refere o caput deste artigo, que tiverem 

solicitado o respectivo alvará de funcionamento, terão a tramitação do processo 

interrompida. 

Art. 2° A cassação dos alvarás de funcionamento, nos termos estabelecidos no artigo 

anterior, será determinada após prévio processo administrativo, no qual serão assegurados 

ao estabelecimento acusado o contraditório e ampla defesa. • 	Art. 3° O processo administrativo de que trata o artigo art. 2° desta lei, será instaurado por 

decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por qualquer 

via idônea, do ato praticado por estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do 

Município de São Paulo. 

§ 1° A autoridade administrativa competente não poderá se recusar a determinar a abertura 

do processo administrativo referido no art. 2°, sob pena de responsabilidade funcional, 

quando tiver notícia do ato praticado pelo estabelecimento por meio de requerimento escrito, 

endereçado ao órgão municipal competente. 

§ 2° O requerimento a que se refere o parágrafo anterior poderá ser apresentado, 

indistintamente, por qualquer cidadão, independentemente de ser o requerente a vítima ou o 

responsável legal pela vítima do ato praticado. 
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SA0 PAULO 

Folha n° 	I GO 	de 

Processo 
 

Carmen Cristina Malavazi 
RF. 11.197 -SGP-12 

PI0338-14 

Art. 40  As despesas decorrentes da publicação desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26.% • 

1 / - KELCUIVI 

17- 01595/2014 
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 8 NOV. 2014 

Secretário 
	

RF 

Em .2..4  
Carmen Cristina Mal 
RF. 11.107 

Para relatar. 
Sala da Corni”no de Politica Urbana, Metropolitano 
e Meio Ambiente. 
Em  C)  

Pres171-1-37—ito 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 
termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
■ I 

Pág 	1044 Gol 

Conferido 

Cariam ~rota Matavas/AI 
RF 11.197 

U 
Comissão de 

o Ferreira 
Parlamentar 

RF 101.075 

Ao Vereador / Vereadora 

Redistribuído ao Vereador  61.11-460  

Para relatar. 
Sala da ComIssãO de Potittee Urbe" Mettepontelta 
Melo Ambiente. 
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Folha no  /0/ 	do 

Procosno n° 

Aparectf, • F- reira 
RF. 101 rd7, uGP-12 

CAVARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 
• 

e3.11 .0(:' 4i; OÈteirao:: ‘ ,1,C:1d333S 
...034(ImP OiW Srga;10Q0115M 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO eFfei% e  
VERADOR ANTONIO DONATO 

ani;;91D52 

REQUERIMENTO 
RDS 

728/2015 

F4 
Requeiro, nos termos do art. 223, inc. VII, do Regimento Interno, sejam juntados .91 

ao PL 338/2014, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, os documentos anexos, a fim 

de que sejam considerados pelas comissões designadas e pelo Egrégio Plenário 

durante a tramitação da matéria. 

São Paulo, 20 de maio de 2015. 

28 MAI 2015 

sGp. 42 
PAULO FRANGE 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	http://paulofrange ,blogspot.com.br 	e-mail: vereadorQpaulofrange.com.br  
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r - SGP. 22 
: 10.860 

Comissão da: 

RECEBIDO, na Comissão de Poiitics Urbana 
Iletropoiitana e Meio Ambiente. 

29 MAIO 2015 

,  Secretário 	 RF 

CCM Catetar Rodriguell 
Tócnico AdrninistratIvn 

RF. 11.2e7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	O ot... 00 

PrOCOVM n °  .0433 
Apareci 	reira 

Ri:. 101 	-SGP-12 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

MOÇÃO N° 

MOC 

1/2015 

• "Moção em apoio à inserção dos 

Motéis, 	COMO 	meio 	de 

hospedagem alternativa na 

qualificação legal existente na lei 

de Política Nacional de Turismo 

(Lei n° 11.771/08)." 

Considerando que na pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, divulgada em 2012, os motéis correspondem a 23,5% dos 
• estabelecimentos de hospedagem nas principais capitais do país, sendo o 2° maior 

meio de hospedagem do Brasil; 

Considerando que nos dias atuais, os motéis já operam habitualmente com 

hóspedes não residentes, não somente em casos de eventos de expressão nacional 

e internacional, tais como: feiras; congressos; shows; turismo; etc; 

Considerando que os motéis disponibilizam uma opção com qualidade e 

atendimento profissionalizado para atender a demanda, sem a pretensão de 

competir com os hotéis; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http:11www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadora.mulcfrange.corn.hr  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

retan 
3 1 	S G I 2 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

Considerando que nos últimos anos, o setor moteleiro, vem passando-  por 

profundas transformações de cunho tecnológico, estruturais e políticos, no intuito de 

se enquadrarem as novas exigências da sociedade moderna, tendo como a 

utilização de motéis como meio de hospedagem para estadia, não somente para uso 

de encontros amorosos, esta demanda vem apresentando relevante crescimento 

nos últimos anos; 

Considerando o debate realizado entre os diretores e associados da ABMOTÉIS 

(Associação Brasileira de Motéis), com a consultoria de arquitetos renomados que 

atuam no segmento de hotéis e motéis, que resultou no documento protocolado 

junto ao Ministério do Turismo, em 13/04/2013, um documento, com regras definidas 

sobre motel como meio de hospedagem alternativa; 

Considerando que atualmente a Região Metropolitana de São Paulo e seu entorno 

imediato, recebe anualmente cerca de 13,2 milhões de visitantes, entre os que 

vieram a negócios e/ou lazer e que se hospedaram na cidade, sendo que, 15% são 

estrangeiros e 85% são brasileiros, e que, do total de turistas que a cidade recebe 

51% vêm a negócios; 25,4% a eventos; 10,5% a lazer e o restante por outros 

motivos, de acordo com site São Paulo Convention & Visitors Bureau — 

"visitesaopaulo"; 

Considerando que cabe destacar ainda que, no prêmio Travelers' Choice Destinos 

2014, promovido pelo site de viagens TripAdvisor, São Paulo foi eleito melhor 

destino do Brasil, ultrapassando o Rio de Janeiro; 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 

http://www.paulofrange.com.br 	
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Processo n° 

Aparecido 
RF. 101.075 -12 CM:IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha no1.2.4._do  

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

Considerando que em recentes matérias publicadas, "enfatizou-se os avanços da 

atratividade da Cidade de São Paulo, dentre eles a premiação do Financial Times 

que destacou São Paulo como a segunda cidade que mais atraiu investimentos nas 

Américas, ficando atrás somente de Nova Iorque e também a publicação inglesa The 

Economist, onde informa que São Paulo é a cidade que mais vai crescer em 
• 	competitividade até 2025. 

PROPOMOS ao Egrégio Plenário, com fundamento e na forma regimental 

(Resolução 2/91), a manifestação desta Casa, em apoio à inserção dos motéis, 

como meio de hospedagem alternativa na qualificação legal existente na lei de 

Política Nacional de Turismo (Lei n° 11.771/08). 

Solicito que a cópia da presente Moção seja enviada à Presidenta Exma. Sra. Dilma 

Rousseff, ao Exmo. Ministro de Estado do Turismo Dr. Vinicius Nobre Lages. 

Sala das Sessões, 

PAULO FRANGE 
vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

4 

Folha n° 

Processo n° 

Aparecidf eira 
RF.101. 	GP-12 

Vereador Gi rreto 

Vereador A 
Presidente da am 

'o Donato 
nicipal de São Paulo 

• 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 338114, que determina a cassação dos 

alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, 

casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares e estabelecimentos congêneres em que ocorra 

prostituição ou outra forma de exploração sexual, independente do intuito de lucro, e dá outras 

providências, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em 

particular a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, acerca do teor completo do 

projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Presidente da Comissão de Política Urb na Metropolitana e de 
Meio Ambiente 

Autorizo o encami hamënto, nos termos do 
artigo 46 do in iso III do Regimento Interno 

IEX 338/14 
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Folha n° 

Processo n° 

Apareci 	VeIrá 
RF.101 	- SGP -12 

Ant 
Pres' e 

nato 
te 

T.:17i5jef.:4% 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

Ofício SGP.12 
259/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 
n° 338/14, de autoria da Vereador Eduardo Tuma, que "DETERMINA À 

CASSAÇÃO DOS ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO DE CASAS DE 

DIVERSÕES, CASAS DE ENTRETENIMENTO ADULTO, BOATES, CASAS 

DE SHOW, HOTÉIS, MOTÉIS, PENSÕES, BARES E ESTABELECIMENTOS 

CONGÊNERES EM QUE OCORRA PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE 

EXPLORAÇÃO SEXUAL, INDEPENDENTE DO INTUITO DE LUCRO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distrito consideração. 

2„ 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Sego "Juntado 	nzsta data d9cumento(s) 
e papei d , 1 ormação rubricado 17  sob folha(s) 
n° 

Aparec 	mira 
RF. 1 	SGP-12 
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Atdo, 

São Paulo, OÕ de,4" 
Foina 52015. 

do eg- 
Processo n 11— 

Aparecido 
RF. 101.075 

O MACENA DA SILVA 

GABINETE DO PREFEITO 

Git-cio J. 1. no ww/ -6 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 259/2015 

DOCREC 
734/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência 

cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Licenciamento a respeito do I 

Projeto de Lei n° 338/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que determina 

a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de diversões, de 

entretenimento adulto e de shows, boates, hotéis, motéis, pensões, bares e ã 

estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de 

exploração sexual, independentemente do intuito de lucro. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 8 

protestos de apreço e consideração. 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

MtMO/Re 3 
Icgs 

38-14 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

08 SET. 2015 

Secretário 	 RF 

f:,=rr=irn 

rnentar 
FIF 101.075 

À Comissão de: 

MA 1" 
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Folha n° 	_.(e2F do 

Processo n° 
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO 	Aparecido 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO  RF.101.075 	P-12 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de informação no 
Processo no 2015-0 141.206-1 

CÓPIA 
AUTOS: 	 Processo no 2 015-0.141.296-1 
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Substitutivo ao Projeto de Lei no 338/14 

• 	MANIFESTAÇÃO n° 4 15/CEUS0/2015  

SEC/CEUSO 
Sra. Secretária Executiva 

Trata o presente do Substitutivo ao Projeto de 
Lei no 338/14, da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, que dispõe sobre "a cassação do alvará de 
funcionamento de casas de diversões, casas de entretenimento 
adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares, e 
estabelecimentos congêneres nos quais tenha ocorrido a prática 
dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do Código Penal, 
comprovada por sentença penal condenatória com trânsito em 
julgado, e dá outras providências", no caso, estabelecimentos 
em que ocorra prostituição ou outra forma de exploração sexual, 
independente do intuito de lucro. 

Segundo a propositura, a cassação dos alvarás 
• de funcionamento será determinada após prévio processo 

administrativo, no qual serão assegurados ao estabelecimento 
acusado o contraditório e a ampla defesa. O projeto ainda 
estabelece que a autoridade administrativa não poderá se 
recusar a determinar a abertura do processo, sob pena de 
responsabilidade funcional, sempre que tomar ciência do ato 
praticado por estabelecimento que exerça as atividades no 
âmbito do Município. 

Como se observa, o presente PL, ao propor 
facilitar a denúncia contra os estabelecimentos referenciados, 
visa combater com mais veemência a prática ilícita de 
prosttuição tanto comercial quanto infantil. 

*•;-- 0 presente Substitutivo, fls. 11/12, alterou o 
texto original - - visando "adequar a propositura à melhor técnica 
de elaboração legislativa; para fazer constar que a cassação do 

Em 13 /07/15 (a) 

Maricté °nega X.A. 	. 
Arqutteta - Esp. Des. Urbano 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Aparecido Fe •ir 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO RF.101.075- 	12 
SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de informação no{f 
Processo no 2015-0,.14,1. 96-1 

),‘,„ ) 
Em 13 /07/15 (a) 

N.S3Ndé Ortega X.A. Mischi 
Arqu:treta - ts tp. De%. UrNt.no 

alvará de funcionamento fica condicionada à conrrenação 5EL/SEC 

criminal prévia, vez que não compete à esfera municipal a 
investigação e averiguação de conduta criminosa; e para excluir 
o art. 4 0  da propositura (original), tendo em vista que extrapola 
a competência legislativa municipal". 

• 
Ressaltamos que a Lei no 14.0 2 8/0 5,  que 

alterou a redação do parágrafo 30 e acrescentou o parágrafo 4 0  
ao artigo 6 0  da Lei n° 10.205/86, com a redação conferida pela 
Lei n° 11.785/95, e pela Lei n° 13.537/03, já dispõe: 

"§3 0  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem 
ou fizerem apologia, incentivo, mediação da exploração sexual 
de crianças e adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas 
ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." 

"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 30 deste artigo 
será instaurado por decisão da autoridade administrativa 
competente, sempre que tomar ciência, por qualquer via idônea 
ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato 
praticado pelo estabelecimento que exerça as atividades no 
âmbito do Município de São Paulo." • 

Considerando 	que 	já 	existe 	legislação 
semelhante em vigor, entendemos que deveria ser prevista a 
adequada compatibilização entre as referidas normas, 
previamente à promulgação de novos dispositivos legais. 

São as considerações que submetemos à prévia 
apreciação de V.Sa., para o oportuno encaminhamento a SEL-G, 
conforme solicitado às fls. 15. 

/ julho / 2015 

o L C_ 
MARICLÉ ORTEGA X. A. MIS HI 

Arquiteta 
SEC / CEUSO 

moxa m/. 
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Processo n° 

Aparecido Fer 
RF. 101.075 -12 

Folha n° 	 do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de informação no-Pe.) 
Processo no 2015 - 0.141.29.5-1 

Em 15 /07/15 (a) 

Maricié Ortega X.. Mis, . 
. ■.:qudteta - Esp. Des. Urbano 

AUTOS: 	 Processo no 2015-0.141.296-1 	 SEI/ SEC 

INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Substitutivo ao Projeto de Lei no 338/14 

rdól—E-11A  
INFORMAÇÃO/SEC/126/2015  

SEL-G  
Sra. Assesora Especial 

Em atendimento à solicitação de SGM-ATL na 
inicial, encaminhamos a manifestação da CEUSO, em cota retro, 
que endossamos. 

15 / julho / 2015 

/moxam 

GILCILENE 	 ILVA 
Secretária Exec tiva 

Portaria no 00 5/SEL-G/2015 
SEL/SEC 

Substituta 
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Folha n° Jef /1 

Processo n° 

Aparecido Fe F8  
RF. 101.075 	P-12 

PI AI  
Do Processo n° 2015-0.141.296-4 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de infor:4‘.-9, 

em 16/07/1 

stssora Técnica 
SEL.Nbitnte I 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis motéis, e 
estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de 
exploração sexual, independentemente do intuito de lucro. Substitutivo. Pedido de 
subsídios da Comissão de política Urbana, Metropolitana e meio Ambiente. 

determina a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de dive 
Projeto de Lei n° 338/14, de autoria do Vereador Edu 

oes, bares e 
es, casas de 
o Tuma, que 
Pç' ft()12-3 

INFORMAÇÃO N° 2188/SEL-G/2015 

SGM/ATL-Chefia 
Sra. Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado às fls. 14, seguem as 

informações prestadas pela Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados - SEC 

às fls. 16/18, acerca do Projeto de Lei n° 338/14 que determina a cassação dos 

• alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de entretenimento adulto, 

boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares e estabelecimentos 

congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de exploração sexual, 

independentemente do intuito de lucro. 

ASSUNTO: 

• 

MLT 

São Paulo, 16 de julho de 2015 

1— 
MAR OSAZINHO 

hefe 'Gabinete 
Secretaria Municipal de Licenciamento 
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Folha n°  1 /c.)— do 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Processo n 

Aparecido Fe 
RF. 101.075 	-12 

COORDENAÇÃO DAS 
SUS PREFEITURAS 	

(>25 	xaS'as\ Z%  
Folha de informação n° 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1 	

W.;59 	I  
Assunto: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n° 338/14, de autoria do Vereador Eduardo 

Tuma, que "Determina a cassação do alvará de funcionamento de casas 

de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 

hotéis, motéis, pensões, bares, e estabelecimentos congêneres nos quais 

tenha ocorrido a prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do 

Código Penal, comprovada por sentença penal condenatória com trânsito 

em julgado, e dá outras providências". Pedido de subsídios apresentado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SMSP/GAB 
Senhora Chefe de Gabinete, 

O presente foi encaminhado a esta Pasta, pela Assessoria Técnico-

Legislativa – ATL/SGM (fl. 20), para análise e manifestação a respeito do Projeto de Lei n° 

338114, cujo Substitutivo segue acostado às fls. 11/12, proposto pelo Legislativo, no intuito 

de obter os elementos necessários à instrução da resposta do senhor Prefeito Municipal 

ao quanto requerido pela Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 02/03. 

O Substitutivo em questão "Determina a cassação do alvará de 

funcionamento de casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de 

show, hotéis, motéis, pensões, bares, e estabelecimentos congêneres nos quais tenha 

ocorrido a prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do Código Penal, comprovada 

por sentença penal condenatória com trânsito em julgado, e dá outras providências". 

Previamente à remessa dos autos a esta Secretaria, considerando o 

assunto tratado, foi colhida a manifestação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 

SEL sobre a medida, que segue acostada às fls. 16/17, a qual informou, em resumo, a 

existência de legislação semelhante em vigor, qual seja, da Lei n° 14.028, de 08 de julho 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Processo n° 

Aparecido Ferr 
RF. 101.075 - S 	{2 

Pc)- .a.5250s Folha de informação n° 
Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1 	

o_t  r ns 

çkr,S1;\ 	505.,1 

de 2005 1 , regulamentada pelo Decreto n° 48.098, de 16 de janeiro de 2007, entegendo 

que "[...] deveria ser prevista a adequada compatibilização entre as referidas normas, 

previamente à promulgação de novos dispositivos legais.". 

Do ponto de vista político-administrativo, instada a se pronunciar sobre o 

texto proposto, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo — SGUOS, à fl. 23, 

entendendo que o assunto já se encontra disciplinado no âmbito municipal, por meio da 

• 

	

	Lei n° 14.028/2005 (artigo 1°, § 3°) e, consequentemente, pelo Decreto n° 48.098/2007, 

sugeriu que a medida seja integralmente vetada. 

No que diz respeito aos aspectos técnico-jurídicos, s.m.j., entendemos 

que o Substitutivo ora discutido, na forma em que foi apresentado, não reúne condições 

de prosperar. Senão vejamos. 

O artigo 1° estabelece que deverá ser cassada a lice - . - . 	, 	'ento 

de casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, 

motéis, pensões, bares, e estabelecimentos congêneres, nos quais tenham sido 

praticados os crimes previstos nos artigos 229 2  e 2303  do Código Penal, comprovados por 

111 A Lei n° 14.028, de 8 de julho de 2005, altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, a qual disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação conferida pelas Leis n° 
11.785, de 26 de maio de 1995, e n° 13.537, de 19 de março de 2003. Essa Lei prevê a cassação da licença dos 
estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, incentivo e mediação da exploração sexual de 
crianças e adolescentes,  dentre outras ações lesivas à sociedade. 

2  Casa de prostituição 
Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito 
de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente: (Redação dada pela Lei n° 12.015, de 2009) 
Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

3  Rufianismo 
Art. 230 - Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou 
em parte, por quem a exerça: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1 0  Se a vitima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é cometido por ascendente, padrasto, 
madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vitima, ou por quem 
assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: (Redação dada pela Lei n° 12.015, de 2009) 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Redação dada pela Lei n°12.015, de 2009) 
§ 2°  Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre 
manifestação da vontade da vitima: (Redação dada pela Lei n°12.015, de 2009) 
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Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1
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sentença penal condenatória com trânsito em julgado. A redação desse dispositivo leva 

ao errôneo entendimento de que qualquer estabelecimento onde tenham sido praticados 

tais crimes deverão perder a licença/alvará de funcionamento, inclusive nos casos onde 

não houver comprovação do efetivo envolvimento do estabelecimento com a prática 

desses atos ilícitos. 

Deste modo, o texto desse artigo deveria dispor que a lei aplica-se aos 

estabelecimentos que, comprovadamente (a sentença penal deve indicar tal fato ou a 

denúncia deve trazer elementos de convicção fortes o bastante), foram utilizados como 

meio facilitador ao cometimento desses crimes, não bastando a previsão de que neles 

tenham ocorrido sua prática. Em outras palavras, o texto de lei precisa estabelecer o 

liame entre o crime praticado e o uso do estabelecimento como instrumento facilitador 

para a prática do delito. Há que se notar que, sem o conhecimento dos respectivos 

proprietários, diversos estabelecimentos diariamente são utilizados como locais de 

práticas de crimes, restando imprescindível tal previsão. 

Ainda sobre esse mesmo dispositivo, ao enume 	 cimentos 

abrangidos pela norma, em que pese abranger os congêneres, a propositura termina por 

dela excluir, sem razão lógica, outras atividades, tais como, salões de beleza, casas de 

•  massagem, clubes desportivos, estúdios fotográficos e agências de modelo, valendo até 

mesmo lembrar que a prostituição e a exploração sexual de pessoas é vedada em todo 

local, seja público ou particular. 

Supondo que o artigo 1° não estivesse eivado de tal vício, depreende-se 

que o disposto no artigo 3° da propositura não está de acordo com seu preceito, nem com 

o objeto descrito na sua ementa, não se mostrando compatível com seus termos. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena correspondente à violência.(Redação dada pela Lei n° 
12.015, de 2009) 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
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Folha n°  7, C do 

Processo rt° 

Aparecido Fer, 
RF. 101.075 -s 

PREFEITURA DE 
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gc) 	S30-c's  osw Folha de informação n° 
Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1 	 Sk(,?,5; 

Da leitura do seu texto, verifica-se que o objetivo da norma é cassar o 

alvará de funcionamento dos estabelecimentos especificados no artigo 1°, nas condições 

nele descritas. Já o artigo 3° do Substitutivo, ao utilizar a expressão "ato praticado por 

estabelecimento", além de demonstrar a sua impropriedade, uma vez que os atos ilícitos 

estabelecidos nos artigos 229 e 230 do Código Penal não podem ser praticados pelo 

estabelecimento, não especifica qual ato se refere, podendo levar à equivocada 

interpretação de que denúncias de ocorrência de prostituição/exploração sexual no local 

serão atingidas pela lei, o que não é o caso. 

Ademais, a medida proposta não diferencia a prática dos crimes (alçada 

criminal) do favorecimento a essa prática, o que é essencial à legalidade e 

constitucionalidade das suas disposições, considerando que só o uso indevido do 

estabelecimento seria, em tese, de competência do Município. 

Não bastassem tais considerações, o § 1° do mesmo artigo 3° contradiz o 

próprio caput do dispositivo, conferindo obrigação a servidor público municipal, qual seja, 

de autuar processo administrativo sob pena de responsabilidade funcional, o que é 

vedado ao Legislativo, inclusive, sem atentar às normas que disciplinam o processo 

administrativo municipal, além dos princípios constitucionais e administrativos que 

• 	
norteiem os atos da Administração Pública. 	 CÓPIA 

Nesse sentido, o artigo 2° da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006 4 , 

determina que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

primazia no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade, 

competindo ao agente público, na sua atuação, observar, sem prejuízo dos demais, os 

4  A Lei n° 14.141/2006 dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
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Folha  

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFE1TURAS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Processo n° 

Aparecido For 
RF. 101.075w 12 

SV" Folha de informação n°  

• r".  
Pkjç5  SO?  

seguintes princípios: I - atuação conforme à lei e ao Direito; II - objetividade no 

atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou 
autoridades; III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a 

decisão; IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 

dos interessados; V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as 

previstas em lei ou decreto; e, VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo 

agente público, sem prejuízo da atuação dos interessados. 

Nos termos do artigo 7° desse diploma legal, o processo administrativo 

pode ser iniciado pela autoridade competente ou a pedido de interessado, e será 

composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, atas de reunião, pareceres e 

informações instrutórias necessários à decisão da autoridade administrativa. O artigo 10, 

por sua vez, traz os dados que devem constar do requerimento inicial do interessado 

(incisos I a V) e seu §1°, contrario sensu, permite à Administração, desde que 

motivadamente, recuse o recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o 

interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 

Assim, não basta a apresentação de requerimento/denúncia para garantir a 

• 
autuação do respectivo processo administrativo, devendo o documento cumprir os 

requisitos legais pertinentes. 

Do exposto, resta patente que a medida dispõe sobr 	 acionado 

à organização administrativa e serviços públicos, impondo atribuições e consequentes 

encargos à Administração Pública, com nítida interferência nas atividades e funções dos 

órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo, por expressa disposição legal. 

Sobre os aspectos formais, o artigo 5° da Lei Complementar n° 95 de 26 de 

fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição 

Rua Libero Badaró, 425-35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo—SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 	VI./  
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUB PREFEITURAS 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1 
Folha de informação n° 

De acordo. 

Foiha n° 	1/  

Processo n° 1 	,I ,L1 

30 

skslf."?°  
Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona, 

determina que a ementa deverá ser grafada por meio de caracteres que a realcem e 

explicitará, de modo conciso  e sob a forma de título, o objeto da lei. À luz desse 

dispositivo, verifica-se que a ementa em comento não está de acordo com a norma 

federal que disciplina o assunto. 

Diante dos motivos expostos, forçoso concluir que a propositura não reúne 

condições de ser sancionada, motivo pelo qual, com o devido respeito, entendemos que o 

veto ao Projeto de Lei n° 338/14, nos termos do Substitutivo apresentado, é a medida 

que, oportunamente, deverá ser imposta. 

Com nossas considerações, encaminhamos-lhe o presente, para 

apreciação e, em seguida, assim também entendendo, imediata devolução dos autos à 

ATL/SGM, haja vista o prazo estipulado para sua devolução àquela Assessoria, 

devidamente instruído, para elaboração de resposta à Câmara Municipal. 

São Paulo, 20 de agosto de 2015. 

	

JULIANi1 LA M. S. F 	O 

	

Assessor Te 	Jurídic 	MSP/ATAJ 

	

O 	219.721 

_CÓPIA  

HUN MOLIN RODRIG ES DOS-SANTOS 
Procurador do Município 

Assessor Chefe — SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 312.15 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 

Aparecido Forr 
RF. 101.075 - S 	2 
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Processo n .1-33 	o cf 
In*mar Alves de Sousa Jr. 

,-<t=. 101.204 - SGP-12 

São Paulo,  b22-1   de 2015. 

ADRIAN 
Ch 

CARDOSO 
binete 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folhai no 	I ái* 	ch, 

CO 
.\2■ '-'è  3 , 

.g1 

Assunto: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n° 338/14, de autoria do Vereactor telttàrdo 

Tuma, que "Determina a cassação do alvará de funcionamento de casas 

de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 

hotéis, motéis, pensões, bares, e estabelecimentos congêneres nos quais 

tenha ocorrido a prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do 

Código Penal, comprovada por sentença penal condenatória com trânsito 

em julgado, e dá outras providências". Pedido de subsídios apresentado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Atendendo ao quanto solicitado por essa Assessoria, à fl. 20, com a 

urgência que o caso requer, restituímos-lhe o presente, para providências decorrentes, 

instruído com os esclarecimentos prestados pelas áreas técnicas desta Pasta, a saber, 

pela Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo — SGUOS, à fl. 23, e pela Assessoria 

Técnica de Assuntos Jurídicos — ATAJ, às fls. retro, oportunidade em que opinamos pelo 

• 

	

	
veto integral ao Projeto de Lei n° 338/14, na forma do Substitutivo apresentado às fls. 

11/12. 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.141.296-1 
Folha de informação n° 

31 

• 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050— Fax 3241-3270 
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PAR 

2037/2015  

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338/14 

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o Projeto de Lei n° 338/14, 
determina a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares e 

estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de 

exploração sexual, independente do intuito de lucro, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa, a iniciativa visa permitir que qualquer pessoa possa 

apresentar denúncia contra casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 

hotéis, motéis, pensões, bares ou restaurantes que permita a prática ilícita de 

prostituição tanto comercial quanto infantil. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

manifestou-se pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 1.549/2014, com a 

apresentação de um Substitutivo. 

Note-se que a proposição, através das medidas propostas, pretende coibir 

a prática das condutas ilícitas previstas no Código Penal, que estão relacionadas à 

exploração sexual. 

No âmbito do município, a Lei n° 10.205, de 1986, que disciplina a 

expedição de licença de funcionamento, com a redação dada pela Lei n° 11.785, de 

1995, pela Lei n° 13.537, de 2003, e pela Lei n° 14.028, de 2005, determina que "os 

estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, incentivo, 

mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 

substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 

funcionamento cassadas" (§ 30, art. 60). 

Em atenção ao pedido de informações formulado pela Comissão de 

Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, através de seus órgãos, 

manifestou-se contrariamente à proposição. Segundo os esclarecimentos prestados 

pelas áreas técnicas, em especial de SMSP/ATJ, em fl. 114, o disposto no art. 1° da 

proposição, que estabelece a cassação da licença de funcionamento, "leva ao errôneo 

entendimento de que qualquer estabelecimento onde tenham sido praticados tais 

crimes deverão perder a licença/alvará de funcionamento, inclusive nos casos onde 

não houver comprovação do efetivo envolvimento do estabelecimento com a prática 

desses atos ilícitos." Ademais, acrescentou que "o texto desse artigo deveria dispor 

que a lei aplica-se aos estabelecimentos que, comprovadamente (a sentença penal 

deve indicar tal fato ou a denúncia deve trazer elementos de convicção fortes o 

bastante), foram utilizados como meio facilitador ao cometimento desses crimes, não 

bastando a previsão de que neles tenham ocorrido sua prática" 

Pohs 	4 / 	do 
f  

%cesso n° 
 - 33g 0.14  

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101,204 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Nina nP  .42  

Processo n001 3 3g ,./if 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - $GP-1 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338/14 

Quanto aos estabelecimentos, esclarece que, "em que pese abranger os 

congêneres, a propositura termina por dela excluir, sem razão lógica, outras 

atividades, tais como, salões de beleza, casas de massagem, clubes desportivos, 

estúdios fotográficos e agências de modelo, valendo até mesmo lembrar que a 

prostituição e a exploração sexual de pessoas é vedada em todo local, seja público ou 

particular". 

Nesse sentido, com base nas disposições levantadas e nas considerações 

do Executivo, verifica-se que a proposição necessita de ajustes, notadamente com 

relação à comprovação do envolvimento dos estabelecimentos nas práticas ilícitas que 

a iniciativa pretende coibir, a fim de não atingir, indistintamente, os locais que não têm 

participação efetiva em tais atos. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 338/14, porém, na 

forma do Substitutivo a seguir apresentado com o intuito de aprimorar a proposição, 

considerando os óbices apresentados pelo Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 338/14 

Determina a cassação da licença de funcionamento de 
estabelecimentos comprovadamente envolvidos na 
prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do 
Código Penal, comprovada por sentença penal 
condenatória com trânsito em julgado, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Os estabelecimentos que comprovadamente fizerem incentivo, mediação, ou 
que facilitarem a prática dos tipos previstos nos artigos 229 e 230 do Código Penal, 
comprovada por sentença penal condenatória com trânsito em julgado, terão as suas 
respectivas licenças de funcionamento cassadas. 

§ 1° A licença de funcionamento a que se refere o caput abrange as hipótese de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários, conforme o enquadramento dos estabelecimentos de 
que trata esta Lei ao tipo de licença segundo a legislação em vigor. 
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JULIANA CARDOSO 

O RODOLFO 

GILSO' :'RRE O 
Presidente 

UZA SANTOS 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Rolha re  "2-1- 	u, 

Processo no01-33g  

Inamar Alves de Sousa Jr 
RF. 101.20 4  - SG12.12 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°338/14 

§ 2° Os estabelecimentos à que se refere o caput deste artigo, que tiverem solicitado 
a respectiva licença de funcionamento, terão a tramitação do processo interrompida. 

Art. 2° A cassação das licenças de funcionamento, nos termos estabelecidos no artigo 
anterior, será determinada após prévio processo administrativo, no qual serão 

assegurados ao estabelecimento acusado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 3° O processo administrativo de que trata o artigo art. 2° desta lei, será instaurado 
por decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea, do envolvimento do estabelecimento nas práticas ilícitas tratadas 

por esta Lei. 

§ 1 °  A autoridade administrativa competente não poderá se recusar a determinar a 
abertura do processo administrativo referido no art. 2°, sob pena de responsabilidade 
funcional, quando tiver noticia do ato praticado pelo estabelecimento por meio de 

requerimento escrito, endereçado ao órgão municipal competente. 
§ 2° O requerimento a que se refere o parágrafo anterior poderá ser apresentado, 
indistintamente, por qualquer cidadão, independentemente de ser o requerente a 
vitima ou o responsável legal pela vitima do ato praticado. 

Art. 4° As despesas decorrentes da publicação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana e opolitana e Meio Ambiente, em A -( 1,Si PIC" 
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HO Vereador I A Vereadora 

Sala da Comissão de AdmInIstraçoo 

Em  (X 	lç  

Presic'ente 
06S- O Prazo para manifestação Ei 
!ermos do § 3" artigo 63 do RI 

Redistribuido ao Vere 
Para relatar. 
Sala d 
E 

orSsaLsSind‘AtiL 

n:!;Zre0.:, úniic 

' "AL ri 3A0 PAULO 

i? 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Conferido e  
!! 

I 
mamar Alves de Sousa J 

RF. 101.204 • SGP-12 

À Comissão lie  AbrYlief fsibtrpC• 

Em =a. 	inarririlvas de soou Jr. 
RE. 101.204 

ri; 	 c  .,,g -abni 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo 01-338/2014 de 11/0412016, 

Papel para informação, rubricado cI o 

. 

folha a

V 

  n° 

Elaine 	nça465 

II 

Redistribuição ao Vereador 

G2 ,eiLis Tio\ 1- r&v,--L 

Para relatar. 

Sala da Comissão de Administração Pública 

Em 11 / 04 /2016 

- rir— Quito or ga 

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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PAR 

1252/2016 

PARECER 

N°338/2014. 

6-oins R°  4  a3 	cio 

Proso tf 	. "SW) .14 1 

CAffiARA MUNICIPAL PC 
SAO PAULO 

AL 338/14 	 Am Ltel
100.1323 SGIrt 

a de Olheira 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que 

"determina a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares, e 

estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de exploração 

sexual, independente do intuito de lucro, e dá outras providências". 

Nos termos do Projeto, cassar-se-ão os alvarás de funcionamento de casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, bares e estabelecimentos 

equiparados a estes que, de qualquer forma, promovam a prostituição ou outra forma de 

exploração sexual, com objetivo de lucro ou não. 

Ademais, há ainda a previsão de que qualquer cidadão, por meio de 

requerimento, poderá suscitar abertura de processo administrativo, no âmbito da 

Prefeitura, objetivando investigar estes estabelecimentos suspeitos. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "atualmente, a 

prostituição foi regulamentada, sendo a garota de programa considerada uma 

"Profissional do Sexo" se cumprir com todos os requisitos exigidos, sendo um deles o 

pagamento de imposto e a maioridade. Entretanto, a exploração da atividade sexual é 

punida pelo Código Penal Brasileiro. Assim, o cidadão que mantém local destinado a 

encontros para fins libidinosos, que tira proveito de prostituição alheia ou que impede 

que a profissional abandone as suas atividades estará incidindo nas penas previstas 

para o lenocínio. São exemplos desses crimes o rufianismo, a casa de prostituição e o 

induzimento à prostituição, tendo uma variação nas penas de 01 (um) a 10 (dez) anos." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, não obstante na forma de um 

SUBSTITUTIVO a fim de adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa, fazer 

constar que a cassação do alvará de funcionamento fica condicionada à condenação 

criminal prévia, vez que não compete à esfera municipal a investigação e averiguação de 

conduta criminosa; e para excluir o art. 4° da propositura, tendo em vista que extrapola a 

competência legislativa municipal. 
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Cl BENKO 

=Fula 	0- •
i  te# 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 338/14 

Em observação aos esclarecimentos prestados pelo Executivo, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente resolveu propor SUBSTITUTIVO ao 

projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública manifesta-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CPUMMA. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em c2W0,20(G . 
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PAR 

1505/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 338/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 
determina a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas 
de entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares e 
estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de 
exploração sexual, independente do intuito de lucro, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura original, a cassação dos alvarás de 
funcionamento será determinada após prévio processo administrativo, no qual serão 
assegurados o contraditório e a ampla defesa ao estabelecimento acusado. 

O processo administrativo será instaurado por decisão da autoridade 
administrativa competente sempre que tomar ciência, por qualquer via idônea, do ato 
praticado por estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de 
São Paulo. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a propositura tem como 
objetivo facilitar que qualquer pessoa possa apresentar denuncia contra casas de 
entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões bares ou 
restaurantes que permita a prática ilícita de prostituição tanto comercial quanto 
infantil. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a 
fim de adequar o texto do projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, 
bem como para fazer constar que a cassação do alvará de funcionamento fica 
condicionada à condenação criminal prévia, uma vez que não compete à esfera 
municipal a investigação e averiguação de conduta criminosa; e, finalmente, para 
excluir o artigo 4° da propositura, tendo em vista que extrapola a competência 
legislativa municipal. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente enviou um 
pedido de informações ao Poder Executivo a fim de que este se manifestasse acerca 
do teor completo do projeto de lei. 

O Poder Executivo manifestou-se pelo veto integral ao projeto de lei, 
apresentado as seguintes justificativas: 

• A Lei 14.028/05 que alterou a redação do parágrafo 3° e acrescentou 
o parágrafo 4° ao artigo 6° da Lei n° 10.205/86, com a redação 
conferida pela Lei n° 11.785/95, e pela Lei n°13.537/03, iá dispõe: 

RELCOM 

1 539/2016 
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"§ 3° Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou 
fizerem apologia, incentivo, mediação da exploração sexual de 
crianças e adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas ou a 
exploração de jogo de azar terão suas licenças de funcionamento 
cassadas." 

"§ 4°  O processo administrativo de que trata o § 3° deste artigo 
será instaurado por decisão da autoridade administrativa 
competente, sempre que tomar ciência, por qualquer via idônea 
ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vitima do ato praticado 
pelo estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do 
Município de São Paulo." 

• Considerando que já existe legislação semelhante em vigor, 
entendemos que deveria ser prevista a adequada compatibilização 
entre as referidas normas, previamente à promulgação de novos 
dispositivos legais; 

• A redação do artigo 1° do projeto de lei leva ao errôneo entendimento 
de que qualquer estabelecimento onde tenham sido praticados os 
crimes deverá perder a licença/alvará de funcionamento, inclusive nos 
casos onde não houver comprovação do efetivo envolvimento do 
estabelecimento com a prática dos atos ilícitos. O texto de lei 
precisaria estabelecer o liame entre o crime praticado e o uso do 
estabelecimento como instrumento facilitador para a prática do delito; 

• O artigo 3° do Substitutivo, ao utilizar a expressão "ato praticado por 
estabelecimento", além de demonstrar a sua impropriedade, uma vez 
que os atos ilícitos estabelecidos nos artigos 229 e 230 do Código 
Penal não podem ser praticados pelo estabelecimento, não especifica 
qual ato se refere, podendo levar à equivocada interpretação de que 
denúncias de ocorrência de prostituição/exploração sexual no local 
serão atingidas pela lei, o que não é o caso; 

• A medida proposta não diferencia a prática dos crimes (alçada 
criminal) do favorecimento a essa prática, o que é essencial à 
legalidade e constitucionalidade das suas disposições, considerando 
que só o uso indevido do estabelecimento seria, em tese, de 
competência do Município; 
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• O § 10 do artigo 3° contradiz o próprio caput do dispositivo, conferindo 
obrigação a servidor público municipal de autuar processo 
administrativo sob pena de responsabilidade funcional, o que é 
vedado ao Legislativo, inclusive, sem atentar às normas que 
disciplinam o processo administrativo municipal. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto de lei, na forma do 
SUBSTITUTIVO apresentado com o intuito de aprimorar a proposição, considerando 
os óbices apresentados pelo Executivo. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 
FAVORAVELMENTE ao projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

No que tange aos aspectos a serem analisados por esta Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, o projeto 
de lei é meritório e relevante, ao passo em que visa proteger a dignidade da pessoa 
humana. 

Entretanto, há que se deixar claro os apontamentos abaixo sobre o projeto 
de lei. 

Quanto ao tráfico de pessoas. 

De acordo com o artigo "Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas", publicado 
no portal do Ministério da Justiça e Cidadania, assim é definido a prática do tráfico de 
pessoas: 

A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Decreto no  
5.948/2006)  adota a expressão "tráfico de pessoas" conforme o Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, conhecido como Protocolo de 
Palermo, que a define como "o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da 
força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso 
de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de 
pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que 
tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, 
no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 
exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas 
similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos". 
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De acordo com a Política Nacional, o consentimento dado pela vítima é 
irrelevante para a configuração do tráfico de pessoas (art. 7 0, Decreto n° 
5.948/2006). 
O meio pelo qual o tráfico de pessoas é praticado fere por completo a 
dignidade humana e, muitas vezes, a própria integridade física da vitima, 
tornando-a extremamente vulnerável em decorrência de ameaças, uso da 
força, engano, rapto, abuso de autoridade, ou mesmo outras formas de 
coação. (Ministério da Justiça e Cidadania. Artigo: Enfrentamento ao tráfico 
de pessoas. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-
de-pessoas/leia-mais>. Consultado em: 08/06/2016). 

Quanto aos estabelecimentos que permitem a prática, facilitem ou façam 
apologia, incentivo ou mediação da exploração sexual das crianças e adolescentes, 
bem como nos quais forem praticadas condutas de favorecimento da prostituição ou 
outra forma de exploração sexual. 

A Procuradora de Justiça do Ministério Público de São Paulo, Luiza Nagib 
Eluf, teceu os seguintes comentários quando da publicação da Lei 12.015, de 
07/08/2009, que modificava os artigos referentes aos crimes sexuais do Código 
Penal: 

Anteriormente, nos termos do artigo 229 do Código Penal, que data de 
1940, era crime "manter, por conta própria ou de terceiro, casa de 
prostituição ou lugar destinado a encontros para fins libidinosos, haja ou não 
intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente". (...) 
Se levada ao pé da letra a anterior redação do artigo 229 acima citada, os 
motéis ou qualquer outro estabelecimento de alta rotatividade estariam 
proibidos. Tanto assim que os conservadores tentaram fechar esses 
estabelecimentos, clamando por rigorosa fiscalização. (...) 
Nossa lei nunca puniu a prostituta ou o seu cliente, mas criou regras que 
dificultam a atividade. Partindo do princípio de que a sociedade não pode 
prescindir do comércio sexual, haja vista a falência de todas as medidas 
adotadas para coibir tal prática em todos os tempos, impedir essas(es) 
profissionais de ter um lugar para trabalhar gera uma situação perversa e 
injusta, cria constrangimentos na rua e as(os) expõe a variados tipos de 
risco. Diante disso, a casa é uma solução, não um problema. 
Assim, a lei n° 12.015/09 corrigiu uma distorção decorrente de tabus e 
preconceitos do começo do século passado e passou a considerar crime 
apenas "estabelecimento em que ocorra exploração sexual", o que foi um 
grande acerto. 
Crime é manter pessoa em condição de explorada, sacrificada, obrigada a 
fazer o que não quer. Explorar é colocar em situação análoga à de 
escravidão, impor a prática de sexo contra vontade ou, no mínimo, induzir a 
isso, sob as piores condições, sem remuneração nem liberdade de escolha. 
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A prostituição forçada é exploração sexual, um delito escabroso, merecedor 
de punição severa, ainda mais se praticado contra crianças. O resto não 
merece a atenção do direito penal. A profissional do sexo, por opção própria, 
maior de 18 anos, deve ser deixada em paz, regulamentando-se a atividade. 
(Revista Consultor Jurídico. Artigo: Manter casa de prostituição, por si só. 
não 	é 	crime. 	Publicado 	em 	01/10/2009. 	Disponível 	em: 
http://www.conjur.com.br/2009-out-01/manter-casa-prostituicao-si-nao- 
configura-crime. Consultado em: 08/06/2016). 

O advogado André Lozano Andrade segue o mesmo pensamento da 
procuradora, acrescentando a ressalva quanto aos menores de idade e aos 
vulneráveis: 

Aqui, não defendemos que o Direito Penal deixe de criminalizar tais 
condutas quando a exploração da prostituição seja feita mediante violência, 
ameaça ou quando se trate de prostituição infantil ou de vulneráveis. Como 
veremos a seguir, o crime de casa de prostituição tem como objeto jurídico a 
moralidade pública, bem jurídico que não merece proteção do Direito Penal. 
Já no caso da exploração sexual ser exercida mediante violência ou ameaça 
o que se tutela é a integridade física e a liberdade sexual, enquanto a 
exploração sexual do menor de idade ou do vulnerável tem como objeto 
jurídico a livre formação da personalidade do menor, protegendo sua 
inocência e maturidade sexual, bens jurídicos que, sem dúvida, devem ser 
protegidos. ( ANDRADE, André Lozano. Do Crime de Casa de Prostituição e 
o confronto com os princípios do Direito Penal. Conteúdo Jurídico, Brasilia-
DF: 04 abr. 2011. Disponível em: 
<http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.31647&seo=1 >. Acesso 
em: 08 jun. 2016). 

A jurisprudência é farta tanto dos que concordam com os posicionamentos 
acima, quanto daqueles que são contrários a esse entendimento: 

RECURSO ESPECIAL N° 1.435.872 - MG (2014 ,0037331-9) 
VOTO-VENCEDOR 
O EXMO. SR . MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS interpõe recurso especial 
diante de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que absolveu o 
recorrido quanto ao crime descrito no artigo 229 do Código Penal. O acórdão foi assim 
ementado: 
MANUTENÇÃO DE ESTABELECIMENTO DESTINADO À PROSTITUIÇÃO OU 
EXPLORAÇÃO SEXUAL. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. TIPICIDADE 
FORMAL. ATIPICIDADE MATERIAL. ABSOLVIÇÃO. SUBMISSÃO DE 
ADOLESCENTES À PROSTITUIÇÃO. FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO "IN DUBIO PRO REO". ABSOLVIÇÃO 
- Quanto ao tipo penal do art. 229, do CP, é cabível a aplicação do princípio da 
adequação social, pois há muito tempo a conduta de manter casa de prostituição não é 
mais censurada pela sociedade. 

de 20 
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- Não havendo provas cabais de que o réu tenha, de fato, submetido menor à prática de 
prostituição ou à exploração sexual, há que ser aplicado ao caso o principio do "in dúbio 
pro reo", a fim de revertera condenação. (fl. 514) 

RECURSO ESPECIAL N° 1435872 MG (2014/0037331-9) 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR 
Julgamento: 03/06/2014 
Publicação: DJe 01/07/2014 
Ementa: 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 229 DO CÓDIGO PENAL. PRINCIPIO DA 
ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
1. O principio da adequação social é um vetor geral de hermenêutica segundo o qual, 
dada a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal, se o tipo é um modelo de 
conduta proibida, não se pode reputar como criminoso um comportamento socialmente 
aceito e tolerado pela sociedade, ainda que formalmente subsumido a um tipo 
incriminador. 
2. A aplicação deste principio no exame da tipicidade deve ser realizada em caráter 
excepcional, porquanto ao legislador cabe precipuamente eleger aquelas condutas que 
serão descriminalizadas. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que eventual tolerância 
de parte da sociedade e de algumas autoridades públicas não implica a atipicidade 
material da conduta de manter casa de prostituição, delito que, mesmo após as recentes 
alterações legislativas promovidas pela Lei n. 12.015/2009, continuou a ser tipificada no 
artigo 229 do Código Penal. 
4. De mais a mais, a manutenção de estabelecimento em que ocorra a exploração sexual 
de outrem vai de encontro ao principio da dignidade da pessoa humana, sendo incabível 
a conclusão de que é um comportamento considerado correto por toda a sociedade. 
5. Recurso especial provido para restabelecer a sentença condenatória, apenas em 
relação ao crime previsto no artigo 229 do Código Penal. 

Portanto não há uma pacificação jurídica sobre a incidência do artigo 229 
do Código Penal, que trata dos estabelecimentos que exploram atividade sexual. 

Por outro lado, a jurisprudência é pacífica em condenar os casos em que 
envolvam exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Tendo em vista que o projeto de lei visa proteger a dignidade da pessoa 
humana, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação 
do projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Sala da Comissãoge Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em /(0/ 11N/(0 . 

ADILSON AMADEU 

RICARDO TEIXEIRA 

RICARDO YOUNG 
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